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resumo 
 
 
As motivações que suscitaram a realização deste projecto inscreveram-se num 
conjunto de preocupações advindas da nossa prática laboral (ensino do 1º 
CEB), ao constatarmos que, embora recaia sobre a escola a responsabilidade 
de incluir todos os alunos, independentemente das suas características sociais, 
culturais ou étnicas, promovendo o seu sucesso escolar e o seu bem-estar 
social, tal nem sempre acontece. Este facto é particularmente evidente no caso 
das crianças de etnia cigana, que vivem  frequentemente situações de 
exclusão escolar, as quais,  por sua vez, conduzem ao insucesso e/ou 
abandono escolar. 
 
Por outro lado, acreditamos que o bem-estar das crianças na escola passa, 
entre outros factores, pela promoção da relação escola-família, potencialmente 
diluidora das distâncias que afastam o universo escolar – com a sua lógica, 
organização e cultura específica – do universo familiar de muitas crianças. 
 
Assim sendo, este projecto tem por objectivo promover a aproximação entre 
três famílias de etnia cigana e a escola básica que os seus filhos/educandos  
frequentam, na tentativa de contribuir para a diminuição das barreiras à 
inclusão escolar e social deste conjunto de indivíduos. 
 
Tratando-se de um estudo do tipo Investigação Participativa, realizado numa 
escola do 1º ciclo do ensino básico, pudemos trabalhar em sinergia com os 
familiares dos alunos ciganos, com os professores e com elementos da 
instituição que lhes dá apoio social, o Centro Social Infantil. As técnicas de 
investigação utilizadas foram a entrevista semi-estruturada e os Focus Groups. 
 
No decorrer do trabalho, apercebemo-nos de que os professores daquela 
escola, no geral, assumem que os alunos e famílias ciganas não se envolvem 
de forma idêntica à das outras famílias, entendendo que são prejudicados por 
isso. Reconhecendo a necessidade de estreitar essa relação, colocam sobre 
as famílias a responsabilidade de tal não acontecer, por entenderem que não 
valorizam a escola e não possuem  competências  adequadas. Em 
consequência, não tem havido, por parte da escola, um esforço promotor da 
relação escola-família. Por outro lado, os indivíduos ciganos não tinham, 
inicialmente, ideias formadas sobre a importância dessa relação, o que parece 
ter-se alterado de alguma forma no decorrer dos Focus Groups realizados. 
 
Acreditamos que, embora este projecto possa não ter solidificado atitudes, 
decerto terá estimulado algumas mudanças, que gostaríamos de ver ter 
continuidade. 
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abstract 
 
The motivation behind this project is related to concerns as results of our work 
as primary school teachers, when we found that although the responsibility to 
include all students (regardless of their social, cultural or ethnic background), 
and promoting their academic success and well-being, lies with the school, this 
doesn’t always occur.  
 
This is particularly evident in the case of gypsy children, who often live 
situations of school exclusion, which, in turn, lead to academic failure and / or 
dropout. 
 
Moreover, we believe that the children welfare in school will, among other 
factors, happen by promoting school-family relationship, which may dilute the 
distances that separate the school universe - with their logic, organization and 
specific culture - of the family universe of many children. 
 
Thus, this project aims to promote rapprochement between three gypsy 
families and the primary school that their children attend, attempting to 
contribute to increase educational and social inclusion of this group 
 
As a Participatory Research type of study that took place at a Primary School, 
we had the chance to work together with the gipsy students’ relatives, with their 
teachers and the social institution that supports them (Social and Child Center 
of Aguada de Baixo).The research techniques used were semi-structured 
interviews and Focus Groups. 
 
During this work, we realize that, in general, that school teachers assume that 
students and gypsy families do not engage in a similar way of other families, 
although their understood that they are harmed by it. Recognizing the need to 
strengthen this relationship, these teachers put the responsibility of this does 
not happen on families, because they believe they do not value the school or 
have proper skills. Consequently, there has been, by the school, an effort to 
promote the school-family relationship. In the other hand, initially, gypsies had 
not formed ideas about the importance of this relationship, which seems to 
have changed with the Focus Groups conducted. 
 
We believe that although this project may not have solidified attitudes, certainly 
it have stimulated some changes, which we would like to see continued. 
 
 
1 
 
 
ÍNDICE  
Introdução …………………………………………………………………………………………............. 5 
Capítulo I – Da etnia cigana à relação escola-família – Enquadramento teórico  7 
1. Etnia cigana e a cultura escolar ……………………………………………………………. 7 
 1.1. Definição de etnia/etnicidade e cultura …………………………………… 7 
 1.2. Etnia cigana ……………………………………………………………………………… 12 
 1.3. Comunidades ciganas e a escola ………………………………………………… 15 
2. Sociedades multiculturais  e educação ……………………………………………….. 21 
 2.1. Multiculturalismo …………………………………………………………………….. 21 
 2.2. Educação multicultural ……………………………………………………………. 25 
 2.3. Diversidade, currículo e professor ……………………………………….. 27 
3. Educar para a cidadania  …………………………………………………………………… 31 
4. A relação escola-família  ……………………………………………………………………. 35 
Capítulo II – Metodologia de investigação  …………………………………………………… 40 
1. Caracterização do grupo participante  ………………………………………………. 41 
2. O Método: Investigação participativa (IP) ……….………………………………… 43 
3. Técnicas de investigação e procedimentos  ………………………………………… 46 
 3.1. Entrevista semi-estruturada  …………………………………………………….. 47 
 3.2. Análise de conteúdo  ………………………………………………………………… 49 
 3.3. Focus groups/Grupo de discussão focalizada  ………………………….. 50 
Capítulo III – Desenvolvimento do projecto  …………………………………………………. 52 
1. Fase exploratória  ………………………………………………………………………………. 52 
 1.1. Momento 1. Instituições e autarquia  ……………………………………. 52 
 1.2. Momento 2. Professores  ………………………………………………………… 54 
 1.3. Momento 3. Os acampamentos das famílias ciganas ……………… 55 
2 
 
2. Opinião dos professores  ……………………………………………………………………. 58 
3. Trabalho com as famílias ciganas: desafios, questões, resoluções …….. 63 
 3.1. Grupo de discussão focalizada 1  ……………………………………………… 63 
 3.2. Grupo de discussão focalizada 2  ……………………………………………… 66 
 3.3. Um pequeno passo - as famílias ciganas na escola ……………………. 70 
Considerações finais  ……………………………………………………………………………………. 73 
  Reflexão sobre o trabalho desenvolvido ………………………………….. 73 
  Sugestões para o futuro  …………………………………………………………… 74 
Bibliografia  ………………………………………………………………………………………………….. 76 
Anexos   
I Guião das entrevistas semi-estruturadas  
II  Categorização do conteúdo das entrevistas aos professores   
III  Categorização do conteúdo da entrevista (com as mesmas questões) à 
Dra. Teresa Neves  
 
IV  Guião do 1º GDF  
V  Guião do 2º GDF  
VI Apontamentos do 1º GDF   
VII Fotos do GDF  
VIII  Fotos de acampamentos dos ciganos de Aguada de Baixo  
IX  Fotos dos ciganos a fazer cestos na escola  
X  Fotos da dança hip hop com os ciganos  
 
 
 
 
 
3 
 
 
Siglas utilizadas  
 
 
ACIDI - Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
ACIME - Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas  
AEC- Aulas de Enriquecimento Curricular 
CAF- Comunidades Auto-Financiadas  
CENSI- Centro Social Infantil 
DH- Direitos Humanos 
DUDH- Declaração Universal dos Direitos Humanos 
EB- Ensino Básico 
EI- Educação Inclusiva  
GDF- Grupos de Discussão Focalizada/Focus Group 
IP- Investigação Participativa 
LBSE-Lei de Bases do Sistema Educativo  
RSI -Rendimento Social de Inserção 
SS- Segurança Social 
 
 
4 
 
5 
 
Introdução 
O desenvolvimento deste projecto surgiu no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação com especialização em Educação Social e Intervenção Comunitária e com ele 
pretende-se contribuir para a promoção da interacção entre as famílias de etnia cigana, 
residentes na freguesia de Aguada de Baixo, e a escola que os seus educandos 
frequentam.  
O interesse e motivação para abordar e aprofundar cientificamente esta temática 
resultaram, desde logo, da nossa percepção enquanto docentes, de que existe um 
afastamento entre a escola e as famílias dos educandos, o qual é particularmente notório 
no caso das famílias de crianças com etnia cigana. Estamos de acordo com Casa-Nova 
(2006: 160,161) quando considera que a compreensão das razões de tal afastamento 
implica não apenas o "(…) conhecimento da etnicidade cigana, dos processos de 
socialização e educação familiares, das suas formas, expectativas e perspectivas de 
vida(…)", como também o "(…) conhecimento e compreensão das formas e processos de a 
escola, enquanto instituição e enquanto organização, trabalhar com a diferença 
cultural(…)".  
Na nossa perspectiva, a promoção de um relacionamento efectivo entre os agentes 
escolares e as famílias ciganas é essencial, não apenas porque, segundo Davies et al 
(1989), a aprendizagem dos alunos é mais significativa e realizada com maior sucesso, 
quando se processa num ambiente onde pais e professores colaboram, mas também na 
medida em que pode ser um meio para a diminuição das barreiras à aproximação das 
pessoas de diferentes origens culturais para uma melhor convivência em comunidade.  
Foi portanto esta a motivação que nos levou a encetar um projecto visando contribuir 
para a diluição das barreiras à inclusão de um grupo de pessoas de etnia cigana. De uma 
forma mais concreta, este trabalho foi desenvolvido na escola Básica de 1º Ciclo de 
Aguada de Baixo, frequentada por crianças de três famílias ciganas, as quais constituíram 
assim o grupo participante deste projecto: um casal com quatro filhos a frequentar a 
escola primária; outro casal com três filhos e uma neta na mesma escola; e ainda outro 
casal responsável por uma neta, também aluna no referido estabelecimento de ensino. 
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Este projecto tem alguns objectivos de partida, não obstante admitirmos que só com o 
decorrer do trabalho a efectuar com o grupo participante será verdadeiramente possível 
o entendimento dos objectivos significativos para os seus elementos. Assim, partindo do 
problema central, pretendemos analisar o interesse dos pais/encarregados de educação 
ciganos e professores em manter parcerias e tentar compreender os principais motivos 
que levam, uns e outros, a não se envolverem nessas mesmas relações; colaborar na 
construção de mecanismos capazes de contrair essa distância; desenvolver actividades 
que englobem estas famílias e os agentes educativos; promover acções de formação, 
onde encarregados de educação e educadores partilhem dúvidas, no sentido de uma 
maior abertura aos interesses e necessidades das crianças ciganas; trabalhar com os 
professores no sentido de promover actividades de interacção com as famílias ciganas na 
escola para que as crianças se sintam mais iguais na diferença. 
Para atingirmos estes objectivos optámos por uma metodologia do tipo Investigação 
Participativa (IP), onde foram envolvidos os professores da escola, os alunos ciganos e 
suas famílias, uma educadora que intervém directamente com esta etnia, as assistentes 
sociais do Centro Social Infantil (CENSI) de Aguada de Baixo e uma psicóloga directora 
deste mesmo CENSI. Esta metodologia remete para um tipo de trabalho reflexivo antes e 
depois da acção, permitindo a reconstrução da acção sempre que disso sintamos 
necessidade para melhorar os resultados obtidos. 
No que respeita à estrutura deste projecto ela assenta em três capítulos: no primeiro, 
intitulado "Da etnia cigana à relação escola-família" procurámos fazer uma revisão 
conceptual, albergando conceitos como cultura, cidadania, multiculturalismo, relação 
Escola-Família, entre outros. No segundo capítulo "Metodologia da Investigação" 
expomos a metodologia adoptada, os objectivos, a caracterização do grupo participante, 
as técnicas de investigação e os procedimentos. O terceiro e último capítulo 
“Desenvolvimento do Projecto" descreve todo o trabalho de campo efectuado, com as 
respectivas fases identificadas, apresentando toda a evolução da IP neste projecto. 
Posteriormente são apresentadas as conclusões finais.  
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Capítulo I – Da etnia cigana à relação escola-família - Enquadramento teórico 
 
1. Etnia cigana e a cultura escolar   
1.1. Definição de etnia/etnicidade e cultura 
Para podermos compreender o que faz do povo cigano um grupo verdadeiramente étnico 
teremos naturalmente que discutir o conceito de etnia. 
Em “Les Ethnies”, um trabalho realizado por Breton e citado por Pinto (2000: 121), a etnia 
é considerada como "a representação/expressão de uma determinada identidade 
biológica, social e cultural colectiva", vista à luz de uma perspectiva antropológica, e 
define-a como sendo "um grupo de indivíduos ligados por uma rede, na qual sobressaem 
características comuns – antropológicas, linguísticas, político-históricas – cuja associação 
constitui um sistema próprio, uma estrutura essencialmente cultural”. Pinto (2000: 120) 
acrescenta ainda que “(…) as minorias étnicas são grupos minoritários inseridos em 
sociedades com valores e "ethos" (costumes) diferentes dos seus, que vão procurando 
manter as suas tradições, modos de vida e especificidades culturais”, sendo o povo cigano 
uma minoria que tem preservado as suas características através da sua cultura 
demarcada por valores, língua - Romani -, modos de vida, com uma estrutura familiar 
diferente, crenças e costumes que lhe permitem ter uma identidade própria ao longo da 
história, revelando-se assim como uma etnia (Pinto, 2000).  
Giddens (2004) considera o conceito de etnicidade como sendo de carácter social e não 
biológico, defendendo ser uma construção que deriva das práticas culturais dos grupos 
sociais. Assim, define-o a partir de um conjunto de características específicas que estão 
interiorizadas pelos membros de um dado grupo, através do processo de socialização, 
tornando-o diferente dos outros grupos sociais, com características percebidas e sentidas 
pelos grupos em presença. Segundo este autor, a procura da distinção está sempre 
presente no interior de cada grupo étnico, perante outro que lhe é externo, e essa 
demarcação manifesta-se quer por formas materiais, quer por formas simbólicas. 
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Giddens (2004: 248) afirma que "por etnicidade entendem-se as práticas culturais e os 
modos de entender o mundo que distinguem uma dada comunidade das restantes”. 
De igual forma, Casa-Nova (2002) defende que a etnicidade é perspectivada como 
socialmente construída, resultando de processos e contextos de interacção, constituindo-
se em formas de expressar a etnia, ou seja, a etnia em acção, tal como explicámos atrás. 
Já Machado (1992) dá especial atenção aos “contextos” que enquadram as dinâmicas da 
etnicidade, no espaço das relações sociais e culturais. Para este autor, citado por Mendes 
(1997: 210), “a etnicidade ganha tanta ou mais relevância quanto mais acentuados forem 
os contrastes de uma minoria com a sociedade em que está fixada.” Defende ainda que 
“as situações em que a etnicidade atinge um grau socialmente disruptivo são, geralmente, 
caracterizadas por fortes contrastes sociais e culturais, demarcando a minoria ou as 
minorias em questão dos contextos em que se inserem.”  
O mesmo autor desenvolve o conceito de “etnicidade” cruzando a questão 
multidimensional (que tem a ver com os factores ligados aos percursos que as populações 
migrantes vão efectuando ao longo das suas trajectórias de vida, procurando e situando-
se a nível da profissão e lugar de classe social que ocupam) com a questão processual 
(vista como um processo dinâmico cujos membros se identificam mas também se 
diferenciam na sua unicidade, porque as suas trajectórias individuais buscam um lugar no 
seio do grupo bem como com a restante população que os envolve para melhor inserção 
social) e ainda com a questão relacional (uma vez que é no contexto das inter e intra 
relações que se desenvolvem dentro e fora do grupo de pertença, por um lado, mas 
também por comparação com a restante população maioritária, por outro, de modo a 
“situar” um determinado grupo social) (Machado, 2002:3-4). Com esta opinião, o autor 
projecta-nos para os diferentes graus de etnicidade, que variam entre uma “etnicidade 
forte”, onde as sociabilidades estarão mais orientadas para dentro do grupo próprio, e 
uma “etnicidade fraca” onde as sociabilidades, pelo contrário, estarão mais orientadas 
para fora do grupo próprio ou de pertença, formas estas que vão reforçar ou atenuar, 
respectivamente, as distinções entre os diferentes grupos étnicos (Machado, 1992). 
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Segundo Cardoso (1996: 18), citando Gillborn (1990), "minoria étnica é um grupo étnico 
«ou rácio» numericamente em minoria ou em maioria, a que é atribuído um status 
menor/inferior em termos de poder e de direitos no contexto da sociedade alargada". 
Pode, então, afirmar-se que são consideradas minorias todas as etnias que se distanciam 
em maior ou menor grau pela língua, cultura, raça e religião, da classe considerada 
maioritária. O grupo maioritário, a maior parte das vezes, sente dificuldades em aceitar a 
diferença devido à falta de consciência do quanto a heterogeneidade cultural é 
enriquecedora. 
A etimologia da palavra "cultura" remete-nos ao verbo “colere”, que significa cultivar. 
Para além da conotação associada à agricultura, “cultus” também extrapola o conceito 
agrícola e pode significar alguém apto, cuidado, cultivado. Cuche (1999) afirma que o 
longo processo de hominização consistiu essencialmente na passagem de uma adaptação 
genética a uma adaptação cultural à natureza do meio ambiente. No decorrer desta 
evolução, que terminou no Homo sapiens, o primeiro homem, deu-se uma enorme 
regressão dos instintos, substituídos paulatinamente pela cultura, permitindo esta uma 
melhor adaptação ao meio e a si próprio, às suas necessidades. Se todas as "populações" 
humanas possuem o mesmo património genético, só podem diferenciar-se pelas suas 
escolhas culturais, inventando soluções originais para os problemas que se lhes põem. No 
entanto, estas diferenças não são irredutíveis entre si, porque, tendo em conta a unidade 
genética da humanidade, representam aplicações de princípios culturais universais, sendo 
as aplicações referidas susceptíveis de evoluções e inclusivamente de transformações 
(Cuche, 1999). É também esta a perspectiva de Chaui (2006: 113), quando considera que 
"cultura é a maneira pela qual os humanos se humanizam e, pelo trabalho, 
desnaturalizam a natureza por meio de práticas que criam a existência social, económica, 
política, social, religiosa, intelectual e artística". 
Se, por um lado, este é um conceito lato, pode também ser definido de diferentes 
maneiras. Não só varia consoante falamos em termos antropológicos ou humanísticos, 
como também se refere a realidades diferentes e abstractas. Só a partir de meados do 
século XX, o termo "cultura" passa a ser visto com singularidade, com uma 
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individualidade própria, dotado de uma estrutura específica, duma abrangência que não 
possuía antes. 
Na perspectiva de Cuche (1999), a noção de cultura revela-se como o utensílio apropriado 
para acabar com as explicações naturalistas dos comportamentos humanos. A natureza, 
no homem, é inteiramente interpretada pela cultura e as diferenças que poderiam 
parecer mais ligadas a características biológicas, como, por exemplo, a diferença dos 
sexos, à luz da cultura, acabam por resultar na diferente atribuição de tarefas, já que varia 
de uma sociedade para outra. No ser humano até mesmo as funções vitais 
correspondentes às necessidades fisiológicas, como a fome, o sono, o desejo sexual, etc., 
são informadas pela cultura: as sociedades não dão exactamente as mesmas respostas a 
essas necessidades. Quando se pede a uma criança para ser natural, esse pedido baseia-
se de acordo com o modelo da cultura que lhe foi transmitida, defende Cuche, (1999).  
 
Segundo Forquin (1993: 11), "a cultura é considerada como o conjunto dos traços 
característicos do modo de vida de uma sociedade, de uma comunidade ou de um grupo, 
aí compreendidos os aspectos que se podem considerar como os mais quotidianos, os 
mais triviais ou os mais inconfessáveis". Perotti, citado por Lagoa (1995), define cultura 
como sendo uma estrutura complexa de conhecimentos, códigos, representações, regras 
formais e informais, modelos de comportamento, valores, interesses, aspirações, crenças, 
mitos e interdependências. Acrescenta ainda, que este universo toma forma nas práticas 
e comportamentos quotidianos como o vestuário, a alimentação, os modos de vida, as 
atitudes corporais, os tipos de relações, a organização familiar, as práticas religiosas, 
entre outras. Estas particularidades identitárias dos diferentes grupos permitem que 
sejam facilmente identificados na diversidade. Para Perestrelo (2001), o termo cultura 
remete para um conjunto de regras interiorizadas, de saberes e de práticas partilhadas 
pelos membros de um grupo e que definem uma maneira de ser e de viver em sociedade. 
Contudo a cultura, apesar de ser algo comum a um conjunto de indivíduos, pode implicar 
que se façam escolhas, se tomem opções e se possa optar por certos valores dominantes. 
O conceito de cultura na acepção das autoras Vasquez-Bronfman e Martinez (1996: 32-
33) “é uma estrutura, um sistema de valores, uma concepção de tempo e de espaço, uma 
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concepção de si e das relações interpessoais, das relações de poder, das normas que 
regem o quotidiano e das práticas que isto envolve, um modo particular de estruturar as 
representações e os símbolos que esse povo põe em acção na organização da vida social e 
da dos seus membros”. 
Em função do que tem vindo a ser dito, parece-nos que a cultura ou identidade deverá 
ser definida historicamente e não biologicamente. Neste ponto, Cuche (2002) defende 
que a identidade cultural de um determinado grupo não pode compreender-se a não ser 
pelo estudo das suas relações com os grupos vizinhos. Defende ainda que a identidade 
comporta em simultâneo a inclusão e a exclusão, sendo constantemente construída e 
reconstruída no interior das trocas sociais e caracterizando-se pelo conjunto dos vínculos 
que cria num sistema social, permitindo que o indivíduo se situe no meio e seja 
identificado socialmente. O mesmo acontece com todo grupo dotado de uma identidade 
correspondente à sua definição social (Cuche, 2002). 
 
Sendo contínuo o movimento migratório, entre outras razões, e a consequente 
intensificação das relações sociais à escala mundial, pode originar-se o que se chama, 
actualmente, de globalização. Este é um facto que, segundo alguns autores, pode 
acarretar consigo vantagens e desvantagens. Segundo Lagoa (1995: 3) a globalização 
propicia a troca de experiências e de "usos, costumes, géneros de vida comuns através 
das fronteiras nacionais, étnicas, religiosas que fazem saltar um certo número de 
barreiras de incompreensão entre os indivíduos ou povos". E defende ainda que este 
fenómeno “permite encontros, novas sínteses e novas diversidades”. Contudo, a mesma 
autora alerta para a possibilidade da globalização levar a destruições culturais 
irremediáveis, homogeneizando e estandardizando os costumes, os usos, os hábitos de 
consumo, etc. Diante desta constatação têm-se criado movimentos e grupos sociais que 
"lutam pela afirmação da identidade cultural contra a homogeneização descaracterizada 
pretendida por uma cultura hegemónica" (Perestrelo, 2001: 22). Perante o exposto somos 
levados a pensar que a globalização contribui para a unidade humana, contudo tem que 
ter em conta a diversidade ao nível do indivíduo, da raça, da etnia e, naturalmente, da 
cultura mas, contrariamente ao que se possa pensar não temos que escolher entre 
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unidade e diversidade. Perestrelo (2001: 24) afirma que "a nova civilização não poderá 
continuar a eleger a imagem hegemónica do homem branco, adulto e ocidental. Pelo 
contrário, ela deve revelar e despertar o fermento civilizacional feminino, juvenil, 
multiétnico e multicultural. Trata-se verdadeiramente de uma nova forma de sociedade 
fundada na diferença".  
Ora, a escola é a instituição por excelência que acolhe crianças das mais variadas culturas 
e etnias, maioritárias ou minoritárias. Logo, tem que estar preparada para encarar esta 
realidade, criando oportunidades que favoreçam a unidade na diversidade. A Constituição 
da República Portuguesa, mencionada por Cardoso (1996: 22), consagra um princípio de 
igualdade de oportunidades no respeitante ao domínio da educação, em que "todos têm 
direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar" (art. 74º.1). Logo, a 
presença de indivíduos culturalmente distintos no seio escolar comporta, em termos 
ideológicos, a aceitação da diferença e a adaptação pedagógica dessas diferenças para 
que exista o máximo de igualdade de oportunidades.  
 
1.2. Etnia cigana  
A etnia cigana está em Portugal há pelo menos cinco séculos, no entanto é a que mais se 
distingue da sociedade dominante. Alguma bibliografia sobre ciganos apresenta-os como 
uma população que vive, de uma forma geral, em profunda exclusão social que se traduz 
em fracas condições habitacionais, ténues taxas de alfabetização, marginalização 
relativamente ao mercado de trabalho, segregação social e cultural, estereótipos e 
discriminação social de que frequentemente são alvos, sendo mesmo a etnia sobre quem 
recaem mais estereótipos negativos (Bruto da Costa e Pimenta, 1991; Castro, 1995; Obra 
Nacional para a Pastoral dos Ciganos, 1995; Nunes, 1996). 
Do ponto de vista da identidade, existem comunidades ciganas que se reconhecem como 
grupos distintos e distinguidos por outras comunidades ciganas. A constatação desta 
distinção entre ciganos remete-nos para a existência de diferentes grupos na mesma 
etnia. Não deixa de ser interessante o facto de cada grupo cigano ou mesmo cada pessoa 
cigana, considerar que eles, em si, são mais ciganos do que os outros. A identificação 
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como cigano é apresentada com orgulho, mas os “outros não são” ou “são menos 
ciganos”. Não querem ser confundidos uns com os outros (Maalouf, 1998). 
De acordo com dados da Comissão Europeia (2010: 8 de Setembro), a percentagem de 
população de etnia cigana da UE aumentou muito desde o alargamento da União para 
leste em 2004 e 2007. De acordo com a mesma fonte estima-se que 10 a 12 milhões de 
pessoas vivam em comunidades ciganas. Este povo é, assim, a maior minoria étnica da 
UE, e a mesma fonte dá-nos conta que vivem, na sua maioria, em condições de pobreza e 
à margem da sociedade maioritária, tendo um acesso muito limitado à educação, ao 
emprego e aos cuidados de saúde. Preocupada com esta situação, a Comissão Europeia 
lançou um programa para ajudar a resolver os principais problemas levantados pela 
exclusão das pessoas de etnia cigana e instigou os países da UE a recorrer mais aos 
fundos disponíveis para o efeito. Por conseguinte, as instituições europeias e os 
respectivos estados membros assumiram a responsabilidade conjunta de melhorar a 
inclusão social dos ciganos, recorrendo a todos os instrumentos e políticas da respectiva 
competência, e dispondo de um forte quadro jurídico no combate à discriminação das 
pessoas desta etnia com base, entre outros, no artigo 13.º do Tratado da Comunidade 
Europeia, na Directiva 2000/43/CE, relativa à igualdade racial.  
Segundo a Comissão Europeia (b - 2010, 8 de Setembro), aquando da 1.ª Cimeira 
Europeia em Bruxelas sobre Pessoas de Etnia Cigana, a 8 de Dezembro de 2008, no 
âmbito do Ano Europeu para o Diálogo Intercultural, surgiu a ideia de criar uma 
plataforma, a nível europeu, visando a partilha de ideias promotoras da inclusão dos 
ciganos num "intercâmbio de boas práticas e experiências entre os Estados-Membros no 
domínio da inclusão das pessoas de etnia cigana, fornecer apoio analítico e estimular a 
cooperação entre todas as partes no âmbito das matérias relacionadas com as pessoas de 
etnia cigana, incluindo as organizações que representam estas pessoas, no contexto de 
uma Plataforma Europeia integrada", e onde foram estabelecidos 10 Princípios Básicos 
Comuns2 com o intuito de abordar eficazmente a questão da inclusão das pessoas de 
                                                           
2
 "1. Políticas construtivas, pragmáticas e não-discriminatórias; 2. Focalização explícita, mas não exclusiva; 
3. Abordagem intercultural; 4. Aspirar à integração; 5. Consciencialização para a perspectiva da igualdade 
entre homens e mulheres; 6. Disseminação de políticas comprovadas; 7. Utilização de instrumentos 
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etnia cigana. Desta forma, e apesar destes se traduzirem numa declaração não vinculativa 
em termos legais, os Estados-Membros, ao mencioná-los nas conclusões do Conselho, 
comprometeram-se a estabelecer iniciativas futuras em consonância com os mesmos. 
Em Portugal, a Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, através da 
Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, reuniu um conjunto de 
informações visando um conhecimento mais aprofundado acerca deste grupo étnico, da 
sua diversidade, das suas condições de vida.  
Segundo o Relatório que surgiu desta investigação (2007), vive em Portugal, desde o 
século XV, uma comunidade composta por pessoas identificadas por uma origem, língua e 
cultura próprias – a Comunidade Cigana ou a Comunidade Roma (segundo a terminologia 
adoptada pela União Europeia), constituindo o grupo étnico com o qual temos 
experiência de convívio directo há mais tempo, e o mais numeroso em território nacional. 
Decorridos cinco séculos, pode-se verificar que ainda sabemos pouco sobre a sua 
dimensão, distribuição e características. Os dados sobre o número de ciganos em Portugal 
são por vezes contraditórios, dada a insuficiência e variedade de informação, mas aponta-
se para um volume de cidadãos entre 50 a 70 mil sendo a etnicidade deste grupo 
referenciada em consideração de três dimensões essenciais: a social – desigualdades 
sociais e de inserção socioprofissional; a cultural - religião, valores e crenças religiosas, a 
língua, os estilos de vida, as tradições culturais e as práticas culturais, as relações de 
parentesco; e a política – a organização interna à comunidade e face ao exterior, a 
autoridade interna, o associativismo e a participação política.  
Apesar destes dados, continuamos com uma enorme lacuna, no que concerne à esfera 
política, na defesa desta minoria. De acordo com Pereira Bastos, não existe nenhum 
partido a defender a etnia cigana e "não há ninguém que se interesse porque em Portugal 
a ciganofobia atinge a esfera dos 80 por cento" (Público on-line, 2010: 8 de Setembro). 
Estas percentagens foram encontradas através de um estudo etnográfico feito no 
conselho de Sintra onde foram visitadas, casa a casa, 150 famílias, dentre as quais 602 
                                                                                                                                                                                
comunitários; 8. Envolvimento das autoridades locais e regionais; 9. Envolvimento da sociedade civil; 10. 
Participação activa dos ciganos." (Comissão Europeia b, 2010: 8 de Setembro) 
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foram pessoas ciganas (Bastos, 2007). Das entrevistas efectuadas surgiram dois perfis 
onde 80% das pessoas se referiam aos ciganos rotulando-os de "(…) primitivos, vivem 
como galinhas do mato, não aguentam um tecto, deveriam ser abandonados ao direito de 
andarem por aí (...), são mentirosos, agressivos, sujos, perigosos e tudo isto desemboca na 
teoria de que eles têm de ser tratados a mal, têm de ser cidadãos como os outros e a 
polícia tem de os pôr na ordem" (Bastos, 2007: 171-176).   Os restantes 20%, dizia "que os 
conheciam, que eram óptimas pessoas, não faziam mal a ninguém, que eram inteligentes 
e que só precisavam de ser ajudados, mas estavam a sofrer um processo de perseguição e 
tudo o que de maligno lhe atribuímos é uma forma de se defenderem contra a 
perseguição que sofriam". (Bastos, 2007: 172-193). Numa perspectiva indiciadora de 
racismo, este estudo tinha no seu guião uma pergunta sobre se gostariam de ter ciganos 
na escola e as percentagens obtidas foram de 68% para não aos ciganos e 28% para não 
aos africanos, encontrando-se um índice de racismo de 35% (Publico on-line b, 2010: 8 de 
Setembro).  
 
1.3. Comunidades ciganas e a escola  
Segundo o art.º 2.º da convenção sobre os direitos da criança, o Estado tem obrigação de 
proteger as crianças contra todas as formas de discriminação e de tomar medidas 
positivas para promover os seus direitos. Temas como inclusão e diversidade têm estado 
na ordem do dia já há algum tempo mas, segundo o Relatório da Comissão Parlamentar 
de Ética, Sociedade e Cultura sobre a Comunidade Cigana (2007), há um longo caminho a 
percorrer no sentido de contrair a diferença entre o grupo dominante e dominado para 
que não haja crianças vitimizadas por atitudes discriminatórias. 
Na realidade, o número de crianças ciganas nas escolas aumentou substancialmente 
mantendo, contudo, a grande desigualdade de níveis educativos.  
A ausência de adaptação a perfis profissionais inseríveis no mercado regular de trabalho 
(ACIME, 1998), os índices elevados de absentismo, o insucesso, o abandono escolar 
(Montenegro, 1999), o desinteresse pela escola (Pessoa, 1997), do nosso ponto de vista 
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não generalizável, os processos de socialização ainda baseados no universo da família, e a 
diferença entre géneros tornam possível a realidade que se conhece acerca da 
frequência, não assídua, da população cigana na escola (Casa-Nova, 2006).   
Com efeito, segundo Casa-Nova (2006), é a minoria étnica cigana que apresenta, a nível 
nacional, o maior índice de insucesso escolar, embora saibamos que este resulta 
grandemente do elevado absentismo existente dentro destas comunidades. Os dados de 
que dispomos, relativamente a Portugal e no respeitante à frequência escolar destas 
crianças revelam que, no ano lectivo de 1997/98, 5420 crianças ciganas se encontravam 
matriculadas no 1º ciclo do ensino básico, das quais foram sujeitas a avaliação no 4º ano 
764, tendo sido aprovadas 55%. No 2º ciclo, o número de crianças ciganas matriculadas 
diminui drasticamente, encontrando-se matriculadas 374 nos dois anos de escolaridade, 
das quais foram sujeitas a avaliação no final do ciclo (6º ano) 85, tendo sido aprovadas 
75%. Para o 3º ciclo, de 102 jovens matriculados nos três anos de escolaridade, foram 
sujeitos a avaliação no final do ciclo (9º ano) 11 alunos, dos quais foram aprovados 64% o 
equivalente a 7 alunos. 
Segundo um outro estudo de Cortesão et al (2005) realizado em 2002, a uma população 
de 433 indivíduos maiores de 6 anos, a taxa global de analfabetismo era 29,1%. O mesmo 
estudo revelou que numa faixa etária entre os 15-25 anos a taxa de analfabetismo atingia 
24,5% e que analisando ainda o grupo mais velho a taxa avançava para os 50,5%. 
Também de acordo com o Relatório da Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e 
Cultura sobre a Comunidade Cigana (2007), as crianças ciganas ainda se encontram num 
patamar de alfabetização muito aquém do desejado e a escola para elas ainda não é um 
espaço onde se sintam à vontade; os professores necessitam de estímulo e formação 
adequados não só à interculturalidade mas também à inovação da prática educativa; os 
mediadores, que têm um papel fundamental a criar pontes entre a família e a escola, por 
vezes não são respeitados pelo seu trabalho e são chamados apenas como "bombeiros" 
para intervenção conflituosa; por fim, a comunidade alargada que, na maioria das vezes, 
não se consegue alhear de preconceitos adquiridos e se apresenta insensível aos 
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problemas que surgem com a etnia cigana, ripostando com atitudes de exclusão e 
repúdio.  
Gostaríamos de salientar que a relação entre a etnia cigana e a escola não pode deixar de 
ser entendida no contexto de dois sistemas culturais estruturalmente diferenciados 
(Casa-Nova, 2006: 161) de um lado, uma cultura ágrafa, de transmissão oral, que valoriza 
o pensamento concreto e o conhecimento ligado ao desempenho de actividades do dia-a-
dia e que garantem a sua reprodução cultural e social (a cultura cigana); do outro lado, 
uma cultura letrada, de transmissão escrita, que valoriza o pensamento abstracto e o 
conhecimento erudito (a cultura da sociedade maioritária). Estes dois sistemas culturais 
chocam no espaço escolar da sala de aula, onde a diferenciação cultural é duplamente 
evidenciada, quer através dos processos de socialização e educação de que a criança 
cigana é alvo por parte da escola, quer dos papéis que aqui é chamada a desempenhar e 
que diferem substancialmente dos processos de socialização e educação familiares. Como 
refere Enguita (1996b, p. 20), “as habilidades necessárias para a venda ambulante, a 
compra e venda de objectos usados (…) é provável que sejam as opostas às que requerem 
ser um bom aluno”.  
Aos pais das crianças ciganas interessa-lhes que os filhos aprendam principalmente, a ler 
e a escrever, especialmente os rapazes para poderem tirar a carta de condução e gerir os 
negócios das feiras, se for o caso. O saber que é útil para o cigano é aquele que lhe 
permite situar-se na sua família, é um saber prático, num contexto onde a afirmação 
identitária seja forte (Banks, 1988).  
Com efeito e perante investigações realizadas Casa-Nova (2006) constatou que os ciganos 
demonstram interesse pela escola mas atribuem-lhe diferentes significados que por si 
ainda se subdividem em outros, como por exemplo: "a escola aparece valorizada na 
vertente da sua funcionalidade para o quotidiano da comunidade e esta funcionalidade 
apresenta ela mesma graus variáveis de significação: a importância da aprendizagem da 
leitura e da escrita para poder descodificar os símbolos da linguagem escrita; a 
possibilidade de tirar a carta de condução" (Casa-Nova, 2006: 165). 
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Contudo também há aqueles que vêm na escola como um "contributo para o exercício de 
uma adequada interacção social", dado que é através da aprendizagem, inclusive da 
língua, que poderão “dialogar com pessoas maiores”, e “aprender a estar como deve de 
ser” (Ibid, 2002: 165). Conclui-se, portanto, que existem elementos desta etnia que 
sentem que a necessidade da escola para obter competências discursivas que os ajudarão 
a desenvolver relações de sociabilidade inter-étnicas. 
Pensamos ser de todo o interesse que o currículo escolar formal seja flexível perante o 
desigual capital cultural de origem familiar e social que os alunos carregam no seu dia-a-
dia para a escola. A escolaridade e a assiduidade obrigatória são princípios quase 
"desconhecidos" para estas crianças e constituem, em Portugal e um pouco por toda a 
Europa, um problema que revela bem as dificuldades em fazer aplicar os direitos das 
minorias, e as estratégias políticas ciganas e as suas razões não são tidas em conta. O 
esquecimento deste parâmetro fundamental tem sido o veículo que tem contribuído para 
o fracasso das tentativas de escolarização, no entanto “o facto de ignorarem a leitura e a 
escrita, não os impede de obterem muitos conhecimentos que vão apropriando no 
aspecto prático” permitindo-lhes aprender uma profissão (Nunes, 1996: 139). 
Por outro lado, coloca-se hoje em dia a questão da atribuição do Rendimento Social de 
Inserção (RSI). Montenegro (1999: 33) defende que “com o aparecimento do fenómeno 
Rendimento Mínimo Garantido (RMG)3 se torna decisivo transformar a motivação 
extrínseca de ir à escola em motivação intrínseca… transformar a obrigatoriedade em ir à 
escola num prazer de lá estar…” para que o efeito de rejeição do grupo dominante em 
relação ao grupo minoritário, verificado, seja minorado, acabando mesmo, se possível, 
por desaparecer, porque há quem considere a população cigana “ (…) parasitas que 
subsistem à custa da sociedade que os rodeia e dos honestos cidadãos que estão 
sobrecarregados de taxas e de impostos (…) (Liégeois, 1989: 162). O RSI é um factor 
                                                           
3
 O RMG é um instrumento de combate à pobreza e à exclusão social” (Hespanha, et al., 2001:44) que visa 
garantir as condições materiais mínimas e cobrir as necessidades básicas dos indivíduos e das suas famílias 
em situação de extrema privação, constituindo-se, deste modo, num dispositivo contra a miséria e a 
destituição. O RMG inclui ainda um plano de inserção social. Como tal, o nome do RMG foi substituído pelo 
de Rendimento Social de Inserção (RSI) a partir de Junho 2003, data em que a mesma entrou em vigor, 
tendo no entanto, características de fundo semelhantes. 
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preponderante para a frequência escolar e uma condição incontornável para a obtenção 
deste benefício social porque, caso exista frequência escolar é-lhes atribuído o subsídio, 
caso contrário é-lhes retirado. A possibilidade desta ideia ser interpretada como um jogo 
de troca, faz com que a população cigana, devido à precária formação académica e 
profissional, bem como às más condições de habitação em que se encontra, se veja 
obrigada a participar destes acordos, como forma de sobrevivência.  
Podemos portanto afirmar que apesar de legalmente protegidos os direitos dos cidadãos, 
o certo é que nem todos têm acesso aos direitos cívicos, sociais e políticos de igual forma 
(Pinto, 1995; Benavente et al., 1997), sendo os grupos de etnia cigana que se encontram 
num patamar de desfavorecimento. A lei determina-os cidadãos de plenos direitos, mas 
eles nem sempre conseguem exercer a sua cidadania e continuam a ser socialmente 
excluídos sem ninguém que oficialmente os represente, contrariamente a outros grupos 
minoritários, como por exemplo os imigrantes. As precárias condições habitacionais, o 
seu analfabetismo e estereótipos negativos que os estigmatizam contribuem para a 
segregação. O grupo étnico cigano, estando em Portugal há mais de 500 anos, é um dos 
mais distinguidos entre a maioria dominante, se comparados com imigrantes advindos 
dos PALOP, por exemplo, apresentando estes uma melhor integração, quer a nível social, 
quer a nível económico (Pinto, 1995; Benavente et al, 1997). Segundo Pinto (1995), a 
análise que se faz a esta comunidade para tentar perceber o porquê desta radicada 
exclusão, além do que já dissemos, remete-nos para a forte preservação da sua velha 
cultura e a não-aceitação de regras seguidas pela classe dominante na área do trabalho. A 
mesma autora defende que, sendo o trabalho a pedra basilar da sociedade, esta sente-se 
incomodada pela forma contrária adoptada há séculos pelos ciganos. No entanto, é assim 
que eles dão continuidade à sua identidade étnica e cultural (Pinto, 1995). 
A sociedade maioritária é economicista e tem dificuldade em aceitar pessoas com 
culturas diferentes da sua. Portanto, existe a necessidade de fazer adaptações para uma 
integração paulatina da minoria étnica cigana de modo a que a transformação pela qual 
estão a passar, do nomadismo ao sedentarismo, não potencie a sua exclusão e uma maior 
visibilidade social negativa (Maia Costa, in Cortesão e Pinto, 1995).  
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Só por volta dos anos 90 é que começou a haver uma maior preocupação em tornar a 
escola mais inclusiva e cuidadosa com a integração das diversas minorias e foi nesse 
âmbito que se identificaram os muitos problemas de exclusão que se viviam há tanto 
tempo. As comunidades educativas tinham princípios muito rígidos e, habitualmente, 
quando surgiam problemas de ordem social na escola pediam a colaboração da 
Segurança Social (SS) que era a instituição que mediava, na sua maioria, esta classe. 
Quanto a problemas de ordem cognitiva, havia a tendência de colocar essas crianças no 
fundo da sala de aulas, rotuladas de crianças com necessidades educativas especiais, sem 
que se fizesse qualquer diligência para ajudar a resolver essas necessidades. 
No que respeita à “identidade pessoal” da etnia cigana esta percebe-se duma forma 
colectiva, do grupo (família) e, cada um tem características reveladoras das suas origens 
que não deixa dúvidas sobre a união existente na comunidade e no seu modo de vida 
(Nunes, 1996). Habitualmente, as famílias restringem-se ao interior de uma comunidade, 
onde o espaço se limita a um bairro ou acampamento onde todos se conhecem e onde as 
relações entre as pessoas são facilitadas. De referir é também o exemplo do estatuto do 
cigano adolescente. Na cultura europeia ocidental, o período da adolescência é o tempo 
em que os jovens não são crianças, mas também não são adultos. Preparam-se para sê-lo 
dentro de uma sociedade complexa que instaurou uma enorme especialização em 
saberes e trabalhos, a qual acarreta uma institucionalização exagerada desta preparação: 
o currículo escolar, académico e profissional. Já na cultura cigana, esta etapa de 
transição-preparação não existe como tal, pois passa-se de rapaz a homem/marido e pai 
e de rapariga a mulher/esposa e mãe, num curto espaço de tempo. 
Sendo a cultura um património que se transmite de geração em geração sabemos que 
pode sofrer mutações já que não passa por herança genética mas antes pela 
aprendizagem. Pode então depreender-se que também a cultura cigana por muito 
fechada que seja às outras culturas não é impermeável na sua totalidade e vai integrando 
um ou outro aspecto da cultura maioritária circundante (Garrido, 1998; Fraser, 1997). 
Numa sociedade virada para o trabalho e para o consumo, a etnia cigana vai sofrendo 
mudanças nos seus valores e estilos de vida, aumentando o desfasamento entre as suas 
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necessidades e aspirações e as possibilidades reais de integração. Duma forma geral, os 
ciganos encontram-se divididos entre a necessidade de integração numa sociedade pouco 
tolerante perante a diferença e o desejo de preservação da sua identidade e autonomia 
étnica.  
 
2. Sociedades multiculturais e educação 
2.1. Multiculturalismo 
Como já temos vindo a referir, a sociedade tem vindo a acolher, cada vez mais, diversas 
etnias e culturas. Estamos perante uma sociedade multiracial, multiétnica e 
multireligiosa. Com efeito, enquanto realidade étnico-cultural, Portugal tem sofrido 
importantes alterações pois passámos de um país particularmente de emigração para um 
de acolhimento. Esta situação deveu-se, em parte à descolonização que fez com que 
muitos africanos escolhessem Portugal para se refugiarem das guerras acabando por aqui 
se radicarem (Marques, 2003). Posteriormente continuámos a acolher imigrantes vindos 
do Brasil e de Leste trazendo estes (os de Leste) novas questões como o facto de não 
terem com Portugal qualquer laço histórico-cultural, não partilharem da mesma língua e 
serem portadores, em média, de um nível cultural superior ao da nossa sociedade. 
Deste modo, Portugal passou a ter que gerir uma diversidade étnico-cultural dentro das 
suas fronteiras continentais e precisou de se adaptar - e continua a precisar – a esta nova 
realidade. Segundo Marques (2003) já existe um corpo legislativo suficiente a nível das 
políticas públicas da gestão da diversidade étnico-cultural e ao nível normativo, tanto por 
iniciativa nacional como por ratificação de convenções internacionais ou de directivas 
comunitárias contudo, ao nível prático ainda há muito a fazer.  
Desde logo, há que combater todas as formas de etnocentrismo, xenofobia e racismo. 
Segundo Cardoso (1996: 15), "o Etnocentrismo refere-se à tendência para julgar/apreciar 
os valores, atitudes, comportamentos e características de outros grupos étnicos, tendo 
como referência características e pontos de vista da cultura do observador". Sabemos que 
o facto de haver pessoas que presumam ter qualquer espécie de superioridade cultural 
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sobre outras pode levar a criar conflitos de ordem social, o mesmo acontecendo com 
pessoas que têm preconceitos perante grupos étnicos minoritários ou culturais, estas 
chamadas de xenófobas. A xenofobia é um termo usado num sentido amplo referindo-se 
a qualquer forma de preconceito, medo e aversão, quase impossíveis de conter. Sendo 
assim podemos entender a palavra e respectivo sentimento de xenofobia como uma forte 
antipatia ou mesmo aversão por pessoas ou coisas estrangeiras. Pode ainda remeter para 
uma característica de nacionalismo excessivo que não sendo assumido por todos pode 
tomar relevância por uma parte, caracterizando o todo como povo xenófobo. Uma outra 
forma de estar, expressa em práticas sociais que restringem as oportunidades dos 
indivíduos de qualquer grupo racial ou étnico de terem acesso a bens sociais, e que são 
baseadas em, ou legitimadas por, crenças de que esse grupo racial ou étnico é, por 
inerência, moral, cultural ou intelectualmente inferior, é o racismo em toda a acepção do 
termo. "Racismo é uma modalidade de discriminação baseada em critérios «raciais» e/ou 
étnicos" (Cardoso, 1996: 16). Segundo Bennet (1990), citado por Perestrelo (2001), lutar 
contra o racismo é trabalhar para atenuar as atitudes e os comportamentos negativos 
fundados em concepções erróneas da inferioridade das culturas e das raças diferentes 
das suas. Defende também que o cruzamento da modernidade e da identidade é aquela 
que provoca, com mais frequência, os problemas de racismo. Os grupos com identidade 
cultural forte opõem-se à destruição da sua identidade, por parte da sociedade 
dominante, não obstante haver grupos minoritários com identidade cultural bem definida 
que se hostilizam mutuamente. 
 
É de salientar o cargo de Alto-comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, criado em 
1996, com “a missão de acompanhar a nível interministerial o apoio à integração dos 
imigrantes, cuja presença constitui um factor de enriquecimento da sociedade 
portuguesa” (Marques 2003:18) tendo, entre os seus objectivos principais “Contribuir 
para a melhoria das condições de vida dos imigrantes em Portugal, de forma a 
proporcionar a sua integração na sociedade, no respeito pela sua identidade e cultura de 
origem; Contribuir para que todos os cidadãos legalmente residentes em Portugal gozem 
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de dignidade e oportunidades idênticas, de forma a eliminar as discriminações e a 
combater o racismo e a xenofobia” (Marques 2003:18). 
No contexto das sociedades multiculturais, poderão existir diferentes formas de lidar com 
a diversidade cultural, ou seja, diferentes modalidades de multiculturalismo, enquanto 
conjunto de princípios e práticas dos vários domínios institucionais com vista à ordenação 
de uma sociedade multicultural (Cardoso, 1996: 22). O mesmo autor identifica três 
modelos de políticas multiculturais, sendo eles o assimilacionismo, o integracionismo e o 
pluralismo. Estes modelos relacionam-se com ideologias políticas a que estão subjacentes 
desiguais concepções de igualdade de oportunidades e, simultaneamente, traduzem o 
processo de construção histórica do multiculturalismo.  
O assimilacionismo, entendido como a primeira fase do multiculturalismo, enquadrou-se 
numa perspectiva monocultural, em que se preconizou uma total conformidade dos 
grupos étnicos ou “dos migrantes” à cultura do grupo dominante e se excluiu qualquer 
aceitação da sua cultura nativa. As principais referências e prioridades deste modelo 
assentavam nas culturas e histórias nacionais e nos valores da classe média branca, sendo 
que a tolerância para com as culturas dos grupos étnicos se devia situar em níveis que 
não pusessem em perigo a afectação das bases sociais e ideológicas da cultura dominante 
(Cardoso, 1996). Esta corrente advém de uma perspectiva etnocêntrica do mundo, que 
descreve as sociedades ocidentais, em que os grupos de indivíduos pertencentes a 
minorias étnicas, são entendidos como estando, social e culturalmente, em défice, não 
lhe sendo reconhecidos quaisquer competências que permitam uma inserção aceitável na 
sociedade em geral, e, em particular, no processo social económico. Nesta medida, ao 
contrário de se fomentar a conservação das culturas dos grupos minoritários, desenvolve-
se um processo social que conduz à eliminação das barreiras culturais entre os grupos 
maioritários e minoritários, através do qual, segundo Perotti (1997), os indivíduos, que 
integram as minorias étnicas, adquirem os traços culturais do grupo dominante, onde por 
vezes se despojam de todo e qualquer elemento cultural próprio e passam a aculturar os 
costumes daquele grupo, o que, em termos identitários, poderá significar deixarem de ser 
eles próprios para passarem a ser outros.  
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Dito ainda doutra forma, a postura assimilacionista assume um olhar daltónico sobre a 
sociedade em que a homogeneidade é uma realidade e a homogeneização é um fim. 
Portanto, concordamos com Souza (2001: 64) quando afirma que “homogeneizar significa 
destruir uma enorme riqueza cultural”. A diversidade é entendida, então, como ameaça à 
coesão da sociedade de acolhimento, cuja cultura é considerada como dominante e 
dominadora. No campo da educação escolar esta perspectiva recomenda um currículo 
hegemónico que rejeita qualquer diferença ou apenas a admite enquanto desafio 
individual, em que o “diferente” tem de demonstrar capacidade de se tornar igual aos 
outros, passando despercebido, ou seja, integrando-se na “normalidade”. 
Quanto ao modelo integracionista, instalado nos finais dos anos 60 e princípio dos anos 
70, decorreu dos movimentos dos Direitos Humanos (DH) e da afirmação étnica, 
traduzindo um processo social em que as minorias tinham liberdade para afirmar a sua 
própria identidade cultural, na medida em que tais atitudes não entravam em conflito 
com a identidade cultural da comunidade maioritária. Na perspectiva de Perotti 
(1997:49), “o conceito de integração opõe-se à noção de assimilação e indica a 
capacidade de confrontar e de trocar – numa posição de igualdade e de participação – 
valores, normas, modelos de comportamento”, quer por parte dos imigrantes ou dos 
grupos étnicos, quer por parte “da sociedade de acolhimento”. Esta postura defende a 
igualdade de direitos para todos os cidadãos, tratando de promover a unidade através da 
diversidade, mas move-se em espaços ambíguos. Admite, de alguma forma, a pluralidade 
cultural concebendo-a como uma inevitabilidade do pós-modernismo, mas não 
reconhece o seu potencial positivo de transformação pelo que se centra mais numa 
intenção de valorizar aquilo que pode unir as diferentes culturas. 
Quanto à postura pluralista defende que cada grupo deve conservar e desenvolver as 
suas características culturais, no contexto da sociedade de acolhimento, além de 
defender o direito à diferença. Na opinião de Touraine (1999: 228), neste contexto, “se 
nos fecharmos num relativismo cultural extremo, somos levados a desejar a separação de 
culturas definidas pela sua particularidade e, logo, a construção de sociedades 
homogéneas”. Esta última atitude ao centrar-se sobre a construção e manutenção de 
uma identidade inalterável impede um diálogo intercultural e propicia, até com foros de 
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legitimidade, a guetização das culturas minoritárias afastando-as do centro do poder 
económico e sociocultural. Perante esta situação, Touraine (idem) defende a necessidade 
de um princípio universalista que permita a comunicação entre pessoas e grupos com 
culturas diferentes e aponta-o como sendo o apelo à livre construção da vida pessoal. 
Este não se reduz à pura tolerância, porque “impõe o respeito da liberdade de cada um e, 
logo, a recusa da exclusão; depois, porque exige que todas as referências a uma 
identidade cultural se legitimem pelo recurso à liberdade e à igualdade de todos os 
indivíduos, e não pelo apelo a uma ordem social, a uma tradição ou às exigências da 
ordem pública” (Touraine, 1999: 225).  
 
 
2.2. Educação multicultural 
Nas diferentes concepções face à diversidade cultural, por parte da instituição escolar, 
podemos destacar dois extremos: um, que ignora a existência de culturas diversas, e que 
atribui à escola um papel exclusivo de preservar e transmitir valores e saberes clássicos, 
que caracterizam a sociedade dominante e que estão bem expressas nas disciplinas 
tradicionais; outro, por oposição, aquele que reconhece a pluralidade cultural e que 
concebe a educação como um processo social de participação na mudança e na 
reconstrução social (Baptista, 1997).  
A educação multicultural ou inclusiva surge no sentido de dar resposta aos problemas da 
diferença, reconhecendo as diversas culturas, fornecendo igualdade de oportunidades 
dentro dessa diferenciação cultural. Esta não é uma nova matéria que se junta ao novo 
material para o currículo escolar, mas sim, e fundamentalmente, é uma revisão, uma 
troca profunda das relações entre a escolaridade e uma sociedade democrática. A 
educação multicultural apresenta-se como reacção às apostas em favor do monolitismo 
cultural. Logo, a defesa da multiculturalidade tem como ponto de partida a ideia de que 
"os territórios habitados por raças e etnias diferentes possuem uma rica herança cultural 
que deve ser respeitada, mantida e fomentada – é esta filosofia que está na base das 
propostas de Educação Multicultural e, se a diversidade cultural é um legado valioso, as 
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escolas devem colaborar na sua manutenção" (Souta, 1997: 37). O mesmo autor defende 
ainda que este modelo de educação deve ter uma abordagem transdisciplinar que 
procure introduzir alterações aos diferentes níveis do sistema, quer na definição de 
políticas educativas, quer nos programas e materiais didácticos (Souta, 1997). 
Para Cardoso (1996) a educação multicultural pretende desenvolver as capacidades de 
interacção e comunicação entre as crianças e o mundo que as rodeia, aquilo a que chama 
de interculturalismo, e encontrar o lugar da diversidade na escola, nas formas de ser e 
estar na sociedade moderna sem produzir ou reforçar os fenómenos de marginalidade e 
de exclusão social. Para tal Leite (2002) dá-nos conta duma outra postura que chama de 
interculturalista e que defende aceitar e valorizar a diferença, promovendo a 
comunicação, a afirmação e o diálogo multiculturais, assumindo um 
inter/multiculturalismo crítico com um olhar de cariz contra-hegemónico. No domínio da 
educação escolar, isto significa que a diversidade cultural não é “vista apenas como uma 
fonte de riqueza para o processo de ensino/aprendizagem, (em vez de um obstáculo a 
esse mesmo processo), mas também como meio de tornar visíveis as diferenças sócio-
culturais no interior da escola em ordem a promover a igualdade de oportunidades 
baseada no sucesso escolar (e não no mero acesso à escola)” (Stoer e Cortesão, 1999: 97).  
Tanto a legislação como o discurso dos professores tornaram-se rapidamente “inclusivos” 
enquanto as práticas na escola só muito discretamente o tendem a ser. Sendo a 
educação, portanto, fundamental para a socialização do homem e sua humanização deve 
ser um processo que dura toda a vida e que não se restrinja à única continuidade da 
tradição, pois supõe a possibilidade de rupturas, pelas quais a cultura se renova, o 
homem faz a história, e onde a escola tem um papel preponderante no reconhecimento 
de parâmetros singulares em alunos possuidores da mesma singularidade. Neste sentido, 
é visível a necessidade de efectivar uma escola de carácter multi/intercultural numa 
perspectiva pedagógica que preserve e respeite as diferentes identidades. 
Tentando caracterizar a situação do ponto de vista das práticas educativas desejadas, 
podemos dizer, segundo Freire (1970), “que a ideologia democrática começou a apontar 
para a necessidade de se desenvolverem situações pedagógicas que, em substituição à 
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cultura do silêncio, conduzissem à libertação dos oprimidos”. A questão das diversidades 
sociais e culturais presentes no sistema educativo tem vindo a ser objecto de investigação 
em articulação com o fenómeno da educação massificada.  
Podemos assim resumir que a instituição escolar está organizada de molde a 
corresponder às solicitações requeridas por grupos maioritários e não o contrário. Como 
tal pode a escola tornar-se injusta quando reprova com mais frequência aqueles alunos 
que estão normalmente em desvantagem e com esta atitude vê agravado todo o 
processo de socialização e inclusão (Tavares, 1998). 
 
2.3. Diversidade, currículo e professor  
O termo currículo, em Portugal, tem vindo a ser desenvolvido nas últimas décadas, 
tratando-se de uma palavra com múltiplos significados, embora Vilhena (1999) considere 
que isso é importante na perspectiva do desenvolvimento do seu conceito4. 
Para Pardal (2005), o currículo deve ser visto sob o ponto de vista sociológico dado que 
este não consiste apenas a um plano de estudos, ou a estratégias conducentes a 
objectivos de aprendizagem. Assenta portanto num conjunto de valores que espelham a 
sociedade onde é ministrado.  
De que forma é que o professor deve gerir o currículo, para que as crianças se sintam 
socialmente integradas e culturalmente identificadas?  
                                                           
4
 O debate em torno do conceito de currículo é muito vasto e articula-se, naturalmente, com concepções 
educativas diversas. Carrilho Ribeiro (1990) e Tanner (1980) sintetizam um conjunto significativo de 
definições de currículo, que vão desde uma noção mais restritiva que limita o currículo ao conjunto de 
disciplinas ou conteúdos oferecidos por uma instituição, até concepções mais abrangentes que integram os 
processos e materiais de trabalho e todas as actividades de aprendizagem desenvolvidas ou simplesmente 
acontecidas na escola. Tendo embora em conta a diversidade de perspectivas abrangidas pelo leque de 
definições do conceito, pode considerar-se, em termos operativos, que o currículo é, essencialmente, um 
corpus ou elenco de alguma coisa - conteúdos, experiências, processos, actividades, aprendizagens - que se 
propõe como percurso de aprendizagem numa dada instituição escolar. 
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No contexto do sistema educativo português, os currículos são definidos a nível nacional, 
com relativamente escassa margem de flexibilidade. São os currículos uniformes de que 
fala João Formosinho (1987), ou o currículo standard a que se refere também Miguel 
Zabalza (1992). Até há bem pouco tempo a escola dirigiu um currículo, no qual, a 
identidade cultural dos grupos minoritários era excluída. No entanto, há pouco mais de 
quatro décadas, vários países consideraram importante introduzir no mesmo conteúdos 
específicos das várias culturas em presença na escola, de forma a promover o respeito 
pela diferença, a reduzir a tensão social e a separação dos grupos étnicos minoritários na 
escola e na sociedade. Assim, colocando os valores do pluralismo cultural no centro do 
currículo, foi aberto um novo caminho para uma nova etapa ou um novo modelo 
curricular. 
Mas surge uma questão: Como pode o currículo comum favorecer o cruzamento de 
culturas, respeitando a identidade cultural dos grupos e de cada aluno? Por um lado, 
como afirmam Kimball (1974) e Lawton (1989), citados por Peres (2000), existem valores 
de índole universal que todos os seres humanos possuem independentemente da 
sociedade em que vivem, por outro lado, existem outros, próprios da organização de cada 
sociedade. Mas como organizar e seleccionar os valores da humanidade para que o 
currículo comum possa ser ensinado, assimilado, repensado e recriado pelos alunos na 
escola? O currículo deve constituir uma referência de forma a satisfazer as necessidades 
mínimas de todos e a garantir uma escolaridade básica bem sucedida para todos os 
alunos. Mas para isso, é necessário repensar as políticas educativas, a formação dos 
professores, a organização da escola e todo o meio envolvente (Peres, 2000). E mais: 
segundo Peres (2000: 158) "é necessário aprender a sentir a diversidade através das 
vivências e experiências estéticas por todos os alunos. Convém ter consciência de que mais 
do que um encontro de culturas é um encontro de pessoas". O mesmo autor defende, 
ainda, que se um currículo comum, aberto e flexível estiver assente em princípios multi e 
interculturais e aliado a uma escola diferente com uma comunidade educativa mais 
colaborativa e participativa, pode ser um contributo positivo para uma melhor integração 
de todos os alunos na escola e na sociedade. Para Souta (1997) é fundamental defender a 
construção da interculturalidade com a possibilidade de afirmar a cultura de cada um, na 
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relação com as demais. Esta afirmação, cumprida mediante um processo onde todos 
colaborem e onde todas as colaborações sejam passíveis de intercâmbio e de valorização 
crítica, irá promover a compreensão e conceptualização da realidade social e fazer a 
transversalidade em educação intercultural. 
Maia (2006) defende ainda que devemos lembrar-nos que o currículo intercultural deve 
mediar entre a cultura escolar e a cultura experiencial dos alunos e que este implicará a 
possibilidade de interpretar os adjectivos que habitualmente atribuímos ao substantivo 
“currículo”, como aberto, flexível e contextualizado. 
Na sequência das defesas que temos vindo a fazer sobre o currículo multicultural, 
falaremos agora do processo de adaptação pelo qual os professores terão que passar 
para colocar em prática a teoria formada. Com efeito, Thurler (1994), citado por Peres 
(2000: 271), refere que "a mudança em educação depende daquilo que os professores 
pensarem dela e dela fizerem e da maneira como eles a conseguirem construir 
activamente". Segundo Ben-Peretz (2001), a tarefa do professor num mundo em 
mudança, é praticamente impossível devido às dimensões dos desafios que lhe são 
colocados: o trabalho multidisciplinar, a globalização, a profissionalidade, etc. Por isso, 
segundo Baptista (1997), o professor deve reflectir sobre as suas experiências, atitudes, 
preconceitos, valores, para poder trabalhar com os diferentes grupos de alunos, treinar as 
suas competências para que possa aplicar uma pedagogia intercultural junto dos 
mesmos. Tem que estar informado sobre as investigações efectuadas sobre a educação 
de minorias, uma vez que todas as crianças chegam à escola com uma identidade étnica 
consciente ou inconsciente, a qual, ele deve reconhecer, respeitar e trabalhar 
adequadamente. 
Para Peres (2000), o professor deve, também, desenvolver competências cognitivas, ou 
seja, possuir um corpus teórico que lhe permita compreender o conceito de educação 
multicultural e outros conceitos afins e quais as suas implicações na prática. Para tal deve 
ainda ter conhecimento sobre as diferentes culturas com que está em contacto. Este 
conhecimento deve levá-lo a tomar consciência de que "a educação multicultural não se 
limita apenas ao ensino de alunos étnica e culturalmente diferentes, mas de todas as 
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crianças, criando nelas um espírito de abertura, tolerância e respeito por outras 
perspectivas culturais" (Peres, 2000: 277). Deve informar-se mas também formar-se não 
apenas a nível académico e livresco mas, e sempre que possível, "em situações 
experienciadas de contextos multiculturais de forma a criar relações de empatia com 
essas culturas, minorando as atitudes etnocêntricas e os estereótipos" (Peres , 2000: 277). 
Um dos principais obstáculos ao sucesso escolar de muitas crianças pertencentes a 
minorias étnicas decorre dos seus baixos níveis de auto-imagem e de auto-estima que 
tendem a originar baixas expectativas em relação às suas aprendizagens e, 
consequentemente, a facilitar o insucesso escolar (Cardoso, 1996). Por conseguinte, o 
professor enquanto pessoa muito significativa para as crianças, tem uma influência 
determinante no modo como define o seu auto-conceito e a sua auto-estima. Cabe-lhe 
então a tarefa de interagir com todas as culturas presentes na sala de aula, seja no 
trabalho de conteúdos, seja no estilo, na linguagem, nas abordagens e motivações, na 
avaliação e nos elogios – enfim, tudo o que caracteriza uma prática ou método de ensino 
(Lynch, 1987, citado por Wyman, 2000).  
Neste sentido, o professor deverá revelar atitudes positivas relativamente a todos os 
alunos, uma vez que a sua postura e percepção têm uma forte influência na atitude que, 
por si, o aluno revelará para com a escola, na sua segurança e nas suas próprias 
percepções (Wyman, 2000). Este autor defende ainda que se os alunos participam ou não 
com frequência, tal "depende inteiramente do professor". Por isso, recomenda que este 
acredite nos seus alunos, que os desafie academicamente, que aprenda a pronunciar os 
nomes deles correctamente, como forma de lhes mostrar respeito e de os estimular no 
trabalho a desenvolver com os colegas. Tal como refere Cardoso (1996: 56), “a 
necessidade gera o engenho, isto é, o professor sensível à educação multicultural vai 
encontrando respostas em termos de estratégias e materiais face a esse projecto”.   
A questão da diversidade não pode ser encarada como uma dificuldade, mas sim como 
um desafio gerador de estratégias que, orientadas de uma forma inteligente, darão frutos 
positivos no desenvolvimento e formação do indivíduo. Afinal, o que é que é preferível? 
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Uma estante repleta de livros iguais ou de livros diferentes? Claro que qualquer um ficará 
a ganhar com a segunda opção.   
 
3. Educar para a cidadania 
No século XX, o conceito de Cidadania alargou-se. A Cidadania dos eleitos torna-se na 
Cidadania de massas, podendo falar-se em democratização da Cidadania. Já no século XXI 
vislumbra-se um mundo de incertezas, no qual a Cidadania é mesmo o saber lidar com 
essas incertezas (Praia, 1999). Por um lado, a Cidadania é encarada como uma esfera em 
expansão em que novos direitos vêm somar-se a um conjunto crescente de outros 
direitos, à medida que são incluídos na comunidade novas forças sociais. Ao olhar-se para 
o conceito de Cidadania é notório que se trata de um conceito polissémico, cujas 
referências teóricas, além de não serem as mesmas para os mesmos locais em tempos 
simultâneos, também se vão alterando ao longo dos tempos no mesmo local. Diferentes 
tipos de comunidade política dão origem a diferentes formas de Cidadania. Sendo assim, 
a generalização da Cidadania moderna, através da estrutura social, significa que todas as 
pessoas, como cidadãos, são iguais perante a lei e que, por conseguinte, nenhuma pessoa 
ou grupo é legalmente privilegiado (Barbalet, 1989). 
Em todo o mundo, a educação tem por missão criar vínculos sociais que tenham a sua 
origem em referências comuns. Esta deve assumir a difícil mas não impossível tarefa de 
fazer da diversidade, um factor positivo de compreensão mútua, entre todos os seres 
humanos. "A sua maior ambição passa a ser dar a todos os meios necessários a uma 
cidadania consciente e activa, que só pode realizar-se, plenamente, num contexto de 
sociedades democráticas" (Delors, 1996: 45). O Sistema Educativo tem como principal 
função preparar cada indivíduo para a participação activa na sociedade em que está 
inserido, mostrando-lhe os seus direitos e deveres ao mesmo tempo que promove o 
desenvolvimento das competências sociais, estimulando o trabalho em equipa na escola. 
Essa participação exige conhecimentos básicos, competências e capacidades de 
intervenção que cabe à escola promover. Estas competências, conhecimentos, valores e 
atitudes fazem parte da cultura democrática sendo um pré-requisito essencial da 
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educação para a cidadania (Delors, 1996). Os conteúdos da cidadania passam por uma 
componente ligada aos valores que fundamentam as regras da democracia participativa e 
outra ligada ao conjunto de instrumentos e mecanismos que permitem concretizar as 
regras da democracia. Cruz, citado por Fonseca (2001: 43), refere que "educar para os 
valores e pelos valores da cidadania e da democracia pressupõe tornar a educação, ela 
própria, mais cívica e democrática", valores esses que são a liberdade, a participação 
responsável, a solidariedade social, a defesa e o respeito pela vida e pela natureza. Além 
disso, o ensino exclusivamente teórico dos deveres sociais é muito limitado, devendo-se 
valorizar as questões centrais da vida humana, os dilemas da sociedade contemporânea, 
as experiências significativas do presente e os desafios pessoais e sociais que se colocam 
aos alunos na perspectiva do futuro (Fonseca, 2001). 
A educação para a cidadania deve assim possibilitar vivências pessoais, emocionais, 
afectivas e não apenas cognitivas, ou seja, deve ser um caminho de aprendizagem do 
respeito e da aceitação da diferença, encarando o pluralismo como um bem valioso; a 
educação para a cidadania deve ser alicerçada em modelos educativos que estimulem o 
aperfeiçoamento do comportamento humano ao nível da solidariedade, da justiça e de 
um estilo de convivência que valorize a autonomia, o diálogo e o espírito de participação 
na vida da comunidade (Fonseca, 2001). Dado que os princípios democráticos se 
expandiram pelo mundo rapidamente, a preparação para uma participação de todos os 
cidadãos na sociedade tornou-se indispensável. É importante inventar uma nova escola, 
com uma nova maneira de ser e de viver que permita a todos, atingir o seu projecto, o 
seu ideal, tornando-se fonte de mudança, necessária no tempo novo que vivemos e onde 
todos têm direito a ser felizes (Miaille, 2000).  
A escola tem, então, necessidade de encontrar novas temáticas que advêm das dinâmicas 
de evolução das sociedades e que proporcionam novos desafios, quer ao exercício da 
cidadania, quer à educação neste domínio. Portanto, um dos objectivos de uma educação 
para a cidadania adequada aos nossos dias passa por ligar as crianças e os jovens às 
realidades com as quais são confrontados, a nível local, nacional ou global (Fonseca, 
2001). Educar para a cidadania é um processo contrário à rotina, que exige da escola uma 
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prática consequente e desmistificadora do que é a política, do que é governar. A 
educação para a cidadania é, pois, diferenciada e indissociável do processo de formação 
pessoal e social do indivíduo. Logo, a cidadania não deve ser considerada uma disciplina 
autónoma, devendo haver uma inclusão de conteúdos que permitam pôr em prática 
noções de respeito mútuo e cooperação (Praia, 1999). Uma intervenção educativa para a 
cidadania passa por desenvolver estruturas cognitivas e afectivas que permitam ao 
indivíduo raciocinar e sentir, mostrando consciência e consideração pelos interesses, 
necessidades e sentimentos dos outros, bem como pelos seus próprios. Saliente-se que 
nesta aprendizagem participam muitas outras entidades sociais, para além da escola 
como museus, associações culturais e recreativas, bibliotecas, clubes desportivos, centros 
de cultura, a entidades de bairro, todos são actores de cidadania e de formação cívica. 
Nesta medida, a multiplicidade de influências subjacente da articulação e da inter-relação 
das diversas instituições formativas é a principal condição para que todos, durante toda a 
vida, possam aprender a desenvolver atitudes e competências de cidadania (Fonseca, 
2001). Assim, a educação para a cidadania democrática deve centrar-se na formação dos 
jovens e dos adultos para o exercício dos direitos e responsabilidades inerentes à 
sociedade, ou seja, tornar os alunos cidadãos aptos a escolher e a participar de forma 
responsável na vida pública. Esta educação deve estar presente, não só nos currículos 
escolares, como também na educação permanente de todos os cidadãos (Fonseca, 2001). 
Na noite de 4 de Agosto de 1789, quando se iniciou a Revolução Francesa, a Assembleia 
Constituinte Francesa decretou a abolição dos privilégios. Desde aí, os direitos que eram 
só de alguns passaram a ser de todos. A 26 de Agosto de 1789, a mesma Assembleia 
votou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, um texto que, dois séculos 
depois da sua proclamação, continua a ser tão justo, tão forte e tão necessário como 
então (Ducamp, 1997). No fim da II Guerra Mundial, em 1945, as Nações Unidas, 
organismo internacional, determinou alargar a Declaração Francesa dos Direitos do 
Homem, elaborando e publicando, a 10 de Dezembro de 1948, a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (DUDH) (Ducamp, 1997). Esta Declaração surge, sobretudo, como um 
ideal a atingir, uma utopia humanista, uma ética para todos os seres humanos, 
merecedores de um tratamento igual, dado que é uma dignidade humana que 
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fundamenta os direitos (Martins, 1994). No que diz respeito à educação, o texto da 
declaração constitui um documento inovador ao defender no art. 26º uma educação para 
todos numa época em que grande parte da população do mundo era iletrada. A ideia do 
direito de todos à educação, presente na Declaração, esteve na base de enormes esforços 
para a generalização da educação básica no mundo (Bettencourt, 1998). 
Salientamos a grande necessidade da escola desenvolver uma atitude interculturalista 
perante a diversidade multicultural bem como a defesa dos Direitos Humanos (DH) 
adquiridos pela DUDH. O apontar destes caminhos à escola constitui importante inovação 
dado que, cada vez mais, esta se abre a diferentes realidades. Assim, estes são elementos 
fulcrais de uma educação para a Democracia e para a Cidadania. E, se o conhecimento da 
DUDH é indispensável, devendo o seu estudo ser promovido de forma sistemática, a 
escola deve ir mais longe vivendo-a no dia-a-dia (Bettencourt, 1998). A Educação para os 
DH não é só desejável, é mesmo uma obrigação, um compromisso assumido 
internacionalmente pelo estado português ao ratificar a DUDH e as convenções, 
declarações e tratados subsequentes (ME, 2001). A aprendizagem da democracia e dos 
DH deve ser encarada em termos de vivência e convívio na sala de aula e na escola. A 
criação, na sala de aula, de tempos de negociação, assembleias de turma para 
organização da vida escolar e para a resolução de conflitos constitui processos 
privilegiados de aprendizagem da democracia, desde as primeiras etapas da escolaridade 
(Bettencourt, 1998). A educação para os DH é, por isso, uma educação sobre os DH, mas 
também para os DH e tem que superar o fosso, muitas vezes existente, entre o saber e a 
acção (ME, 2001).  
Na organização curricular e programas do ensino básico (EB) estão bem explícitos os 
objectivos nos artigos 7º e 8º da lei nº. 46/86 – da Lei de Bases do Sistema Educativo que 
asseguram uma formação geral comum a todos os portugueses, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social que proporcionam a 
aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente 
responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária e que 
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proporcionam, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e 
moral.  
 
4. A relação escola-família 
Escola e família são duas instituições fundamentais no processo de socialização das 
crianças, no seu desenvolvimento e na conquista da sua singularidade. Do decorrer deste 
processo ambas devem estar articuladas. Tendo como referência Davies e al (1989:98), os 
termos família e pais estão muito próximos pois: "pais refere-se aos adultos que têm 
responsabilidade legal sobre a criança; família refere-se ao grupo de adultos e crianças no 
qual a criança se insere e a que está ligada por laços de parentesco ou adopção".  
Para o povo cigano, a família é o seu “porto seguro”, um factor que assegura estabilidade 
e onde encontra poder, apoio, compreensão e companheirismo necessários e 
indispensáveis para enfrentar situações adversas e precárias da sua vida. Com efeito, “O 
indivíduo [cigano] nunca está só e não pode ser solitário; está envolvido por uma vasta 
rede de relações afectivas intensas. A solidariedade é uma segurança social e uma 
segurança psicológica” (Liégeois, 2001: 69). Na cultura cigana, “a subordinação da mulher 
ao homem é praticamente total e incondicional” (Enguita, 1999: 53), constituindo um 
aspecto central da sua forma de organização social. A subordinação da mulher ao homem 
faz-se sentir desde tenra idade na sua vida, na medida em que a menina cigana “em 
pequena obedece ao seu pai; em mocita obedece ao pai e aos irmãos; em casada obedece 
ao marido, em velha, obedece aos filhos” (ibid.). 
A hierarquia existente na cultura cigana entre os seus diferentes membros não implica 
uma distância física ou funcional entre eles. Pelo contrário, não há separação de 
gerações: as crianças estão sempre presentes no mundo dos adultos, colaboram desde 
muito cedo na manutenção económica da família e unem-se e têm filhos (abundantes) em 
idades muito precoces comparativamente com o que sucede nas uniões/casamentos dos 
não ciganos (Enguita, 1999: 53). A educação das crianças de etnia cigana é co-
responsabilizada por toda a comunidade em que os diferentes elementos que nele 
36 
 
aparecem existem como um conjunto organizado. Neste âmbito, a criança é educada 
para a obtenção de independência dentro do respeito pelo grupo e pelos seus valores, “é 
educada no receio face ao exterior, ao estranho, um receio mantido e justificado pelo 
aspecto conflitual das situações quotidianas” (Liégeois, 2001: 69).  
As crianças ciganas encontram no seio familiar a função da escola e da família fundida 
como um todo, o que significa que para estas crianças os momentos de aprender, brincar 
e realizar uma actividade não constituem momentos estancados nas suas vidas, 
contrariamente ao que sucede com a criança não cigana, que se encontra dividida entre a 
casa e a escola (Liégeois, 2001).  
As vantagens de uma estreita relação entre a escola e a família são consensuais, na 
medida em que, de acordo com Ramos (2003), a escola é uma organização que exige o 
envolvimento de todos os parceiros educativos, tratando-se de local privilegiado para a 
troca de experiências, contacto com diversas culturas, onde interagem vários actores com 
objectivos diferentes entre si. No caso das crianças de etnia cigana, esta colaboração é 
particularmente importante mas, na prática, quase inexistente. Com efeito, segundo Silva 
(2003), a partir da década de 90, alguns estudos evidenciaram que havia famílias e alunos 
que não eram beneficiados de forma equilibrada pelo envolvimento parental nas escolas 
e que as classes média e alta se evidenciavam nas associações de pais usando, em alguns 
casos, o poder de participação na tomada de decisões a favor dos seus próprios filhos, 
coadjuvando a adaptar a estrutura escolar no sentido de manter as desigualdades. 
Henriques (2006), por seu lado, defende que as práticas de envolvimento das famílias no 
apoio aos trabalhos de casa poderão aproximar e ao mesmo tempo afastar dada a 
possível diferença de competências escolares dos pais. Daí que certas práticas de 
envolvimento, nomeadamente quando não há o cuidado de criar respostas para pais de 
mais baixas competências, possam acentuar as desigualdades, e nesse caso, em vez de 
promoverem o sucesso educativo poderão acentuar a distância.  
Neste sentido, para Silva (2003), é necessário não esquecer a clivagem sociológica que 
atravessa a relação escola-família. Na realidade, as diferenças socioculturais que 
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caracterizam as diferentes famílias implicam, obviamente, aproximações distintas à 
realidade escolar.  
Como já antes foi referido, os estudos realizados por Davies (1989) revelam que o grande 
problema dos pais, provenientes de classes desfavorecidas económica e culturalmente, 
não era o não quererem ajudar os filhos, mas o não saberem como, e que o maior apoio 
que a escola lhes poderia dar era ajudá-los a ajudar os filhos. Torna-se assim importante 
que se perceba que quanto mais cedo houver o envolvimento dos pais no processo 
educativo dos seus filhos melhor será o resultado de todas as crianças. Para este autor, os 
professores, o ingrediente mais importante deste esforço, podem promover o 
envolvimento parental através de várias práticas como por exemplo: formação através de 
palestras; em sinergia com instituições que trabalhem socialmente com os mais 
necessitados, na sala de aula, dentro das suas capacidades e disponibilidades. Referindo-
nos especificamente aos encarregados de educação das crianças ciganas, constatamos 
que a acção dos professores é muito importante.  
Por outro lado, o contexto escolar é um contexto que os ciganos consideram pertencer a 
um “mundo não cigano” representando uma certa “ameaça”, com efeitos desajustados 
aos seus projectos de vida. Daí emergem medos de que se verifiquem contradições e 
desvios ao que é transmitido no seu seio familiar e comunitário. A sua presença na escola 
implica, para as famílias ciganas, a partilha da custódia dos filhos com esta, o que entre 
outras coisas pode ser vivido pelos pais como uma perda, na medida em que, como refere 
Liégeois (1997: 16), “Os pais podem pensar que a escola que propõe formar as suas 
crianças pode ao mesmo tempo deformá-las, ou seja de os retirar, de os perder 
culturalmente”. 
Esta interpretação encontra eco na tendência que as instituições de educação formal têm 
vindo a demonstrar no desenvolvimento de trabalhos por referência ao grupo dominante 
e destinado “especialmente a uma população de crianças brancas, de classe média e do 
meio urbano” (Cortesão, 1995: 30). Por conseguinte, as crianças de etnia cigana correm o 
risco de serem assimiladas pela cultura dominante, de se verem “enquadradas” num 
sistema de princípios, regras e valores no qual não vêem qualquer ligação aos seus 
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contextos de vida. Há ainda a preocupação de que as relações se possam traduzir numa 
“fusão” com os não ciganos, preocupação essa acrescida no que diz respeito às raparigas, 
uma vez que estas são educadas no seio familiar no sentido de não estabelecerem 
relacionamentos de amizade ou de namoro com os não ciganos, o que é mais facilmente 
controlável quando elas se circunscrevem ao espaço físico da família e se mantêm no 
interior do grupo étnico.  
No entanto, a colaboração pode concretizar-se se tanto os pais como os professores se 
comportarem como parceiros cujos objectivos e estratégias se tornem coerentes e não 
como rivais a jogarem em campos adversos. 
A família e a escola são agentes educativos de base na vida da criança desempenhando 
papéis fundamentais no pleno desenvolvimento das suas capacidades, como temos vindo 
a referir. Neste sentido, a relação família-escola equaciona-se não só em relação à 
educação escolar mas sobretudo num sentido lato de cidadania. O papel de socialização 
da escola tem vindo a assumir cada vez mais importância e, ao longo dos anos, a família 
pôde ver a sua função socializadora partilhada com outras instituições, como refere 
Seabra (1999: 18): “Confrontando o poder da socialização familiar com o da socialização 
escolar pode afirmar-se que se tem assistido à prevalência da primeira, na determinação 
dos lugares ocupados na estrutura social.” A mesma autora afirma, ainda no contexto de 
mudanças contínuas nas estruturas familiares, que a mudança nas instituições se deu por 
processos múltiplos provenientes do exterior e que o modelo de socialização dos filhos 
nas famílias se diferencia, em grande parte, do modelo de socialização escolar. Como 
também acrescenta Marquez (1994: 359), quando refere que “os pais têm novas 
responsabilidades que fomentam o seu papel na tomada de decisões, mas não incluem as 
funções educativas” e, por sua vez, os professores “continuam a ter uma forma 
sobranceira de olhar para o envolvimento dos pais e não confiam neles”. 
Silva (2003) admite que a relação escola-família suscita algumas dúvidas no meio, 
contudo, tais dúvidas não impedem que se reconheçam os benefícios que alguns 
projectos de envolvimento parental podem gerar. Nesse sentido, refere Silva (2006) que 
certas famílias ainda têm grandes dificuldades na aproximação à escola dos seus 
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educandos. E essas dificuldades podem apresentar-se de formas variadas que vão desde a 
ausência de espaços adequados para receber os pais dos alunos, o discurso 
professores/pais desajustado, a atitude dos professores pouco amistosa, horários de 
atendimento e de reuniões desenquadrados de ambos, etc. Se as escolas tiverem em 
atenção estes pequenos problemas e se reorganizarem no sentido de serem mais 
correspondentes às necessidades das famílias afastadas da cultura escolar, será possível 
potenciar os benefícios do envolvimento escola-família. 
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Capítulo II – Metodologia de investigação 
 
Este projecto centra-se na constatação de que, de um modo geral, a escola constitui um 
espaço pouco atractivo para as famílias das crianças de etnia cigana, sendo a relação 
escola-família quase inexistente. Na escola onde trabalhamos é essa a realidade. Com 
efeito, é nítido o afastamento entre as famílias dos alunos de etnia cigana e os 
professores. Não vimos os professores a trabalhar no sentido de implicar aqueles que não 
têm nos seus hábitos tradicionais a cultura escolar. Esta deficiente convivência, veículo de 
maiores dificuldades na aprendizagem e na integração das crianças ciganas, levou-nos a 
optar pelo estudo da problemática da relação escola-família da etnia cigana, da escola do 
1º Ciclo do EB de Aguada de Baixo5. Na realidade, constatámos que os alunos ciganos não 
têm aproveitamento escolar idêntico ao dos colegas, não havendo, além disso, quaisquer 
estímulos por parte da escola para inverter essa situação ou para a minimizar, sendo 
notória a falta de apoios nesse sentido. 
Partindo deste problema central, este estudo pretende: 
• analisar o interesse dos pais ciganos e professores em manter parcerias;  
• caracterizar os principais motivos que levam famílias ciganas e escola a não se 
envolverem em relações de parecerias como as existentes no restante corpo 
escolar; 
•  colaborar na construção de mecanismos capazes de contrair essa distância;  
• desenvolver actividades que englobem estas famílias e os agentes educativos; 
• promover acções de formação, onde encarregados de educação e educadores 
partilhem dúvidas, no sentido de uma maior abertura aos interesses das 
necessidades das crianças ciganas; 
                                                           
5
 Todos os nomes apresentados são verdadeiros excepto os membros das famílias ciganas e os dos 
professores 
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• trabalhar com os professores no sentido de promover actividades de interacção 
com as famílias ciganas na  escola para que as crianças se sintam mais iguais na 
diferença. 
 
1. Caracterização do grupo participante 
                      
Mapa do Concelho de Águeda, onde se situa a Freguesia de Aguada de Baixo 
 
Este projecto foi desenvolvido junto de três famílias ciganas com filhos a frequentar a 
Escola do 1º ciclo do EB de Aguada de Baixo, pertencente ao Agrupamento de escolas de 
Aguada de Cima. A escola situa-se frente ao edifício da Junta de Freguesia que lhe dá o 
nome, numa zona que, apesar de rural, está envolta num tecido empresarial que confere 
à maioria dos seus habitantes uma qualidade de vida média/alta. Pertence ao concelho 
de Águeda e ao distrito de Aveiro. É uma escola com seis salas de aulas, todas em 
actividade, com um total de 102 alunos desde o 1º ao 4º ano de escolaridade. Além de 
seis professores titulares de turma, tem mais dois especializados em educação especial 
(em tempo parcial), seis professores das Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC), 
duas auxiliares de acção educativa e um porteiro. No mesmo edifício situa-se o Jardim-de-
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Infância com duas salas em actividade, duas educadoras de infância, duas auxiliares de 
acção educativa e duas auxiliares gerais. É um edifício com dois pisos que, para além das 
salas de aulas, possui doze casas de banho com sanita e lava mãos, uma sala que funciona 
como biblioteca e como sala de aula dos professores de apoio educativo e de ensino 
especial, um compartimento para armazenamento de material didáctico, uma sala de 
reuniões e ainda outra, de menores dimensões, onde se encontra uma fotocopiadora e o 
telefone da escola. 
Os acampamentos das famílias ciganas com filhos na escola do 1º ciclo do EB de Aguada 
de Baixo encontram-se nas zonas limítrofes desta freguesia, pertencente ao concelho de 
Águeda. Todos os acampamentos são compostos por várias tendas e alguns contentores 
colocados em pinhais que, apesar de serem privados, foram cedidos para esta finalidade. 
Não possuem água canalizada, casas de banho ou electricidade pública, valendo-se, 
pontualmente, de geradores de energia produzida a gasóleo. Esta energia pontual não 
permite ter frigorifico, televisão ou qualquer outro electrodoméstico que utilize corrente 
eléctrica continua. No que diz respeito à falta de água canalizada as consequências são 
análogas não havendo lugar para lavar "louça", roupa ou para a higiene pessoal. O 
aspecto geral é caracterizado pela falta de acesso a condições de sobrevivência dignas. 
Num dos acampamentos vivem António Monteiro e esposa Pilar, com 43 e 42 anos, 
respectivamente. Este casal tem doze filhos, sendo que dois têm idade inferior a seis 
anos, quatro a frequentar a escola do 1º Ciclo do EB de Aguada de Baixo, dois no 2º Ciclo 
e os restantes já adultos, com as próprias famílias constituídas e ali residentes. O pai de 
António, viúvo de 69 anos, também vive neste acampamento. Noutro acampamento vive 
a família de Lúcio Monteiro, composta por ele, com 45 anos, a esposa Emília, com 44 
anos, e uma neta de Lúcio. O casal não tem filhos em comum. A neta, Maria Fernanda, 
frequenta a escola do 1º Ciclo do EB de Aguada de Baixo. Aqui ainda vivem mais dois 
casais, sendo os homens filhos de Lúcio e as mulheres oriundas de comunidades ciganas 
espanholas. Cada casal tem dois filhos com idades compreendidas entre 1 e 3 anos. O 
terceiro acampamento pertence ao casal Victor Monteiro e Fernanda, com 41 anos cada. 
Este casal tem catorze filhos mas só oito vivem com eles. Destes oito, quatro frequentam 
a mesma escola do 1º Ciclo do EB e há dois a frequentar a do 2º Ciclo. Cada um dos 
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restantes filhos já tem dois filhos, com idades compreendidas entre 6 meses e 2 anos. 
Victor encontra-se num estabelecimento prisional, acusado de furtos, sendo que a esposa 
não tem um bom relacionamento com os familiares dos outros acampamentos, bem 
como os seus filhos, que na escola também se distanciam dos primos. Os três 
acampamentos distam da escola 4 Km, aproximadamente, que as crianças percorrem a 
pé todos os dias, independentemente das condições meteorológicas, e sem qualquer 
acompanhamento de adultos. Nenhum elemento do agregado familiar destas famílias 
tem um trabalho com remuneração periódica. Excepcionalmente, fazem cestos de verga, 
quando conseguem a verga na sua época sazonal, e depois vão vendê-los pelas ruas da 
freguesia e no mercado da cidade de Águeda. A sua sobrevivência depende do RSI quase 
em exclusivo. 
 
2. O Método: Investigação participativa (IP) 
 “Configurando-se o método, subjacente a uma investigação particular, como uma 
formalização do percurso intencionalmente ajustado ao objecto de estudo e concebido 
como meio de direccionar a investigação para o seu objectivo, possibilitando a progressão 
do conhecimento acerca desse mesmo objecto, o investigador tem ao seu dispor um 
referencial de métodos a que pode recorrer para a investigação de um problema” (Pardal, 
1995: 16). A possibilidade de recorrermos a diferentes métodos ao longo de uma mesma 
investigação é possível, contudo, a selecção de um ou mais métodos é uma tarefa que 
requer reflexão, devendo esta escolha assentar no conhecimento para a obtenção de 
resultados com validade e fiabilidade. De acordo com Pardal (1995), tanto ouvimos falar 
de estudos quantitativos e das suas qualidades, como de estudos qualitativos e das 
mesmas qualidades, como se de opostos se tratasse, no entanto ambos são valiosos e 
produzem contribuições notáveis para o avanço do conhecimento. Segundo Bodgan e 
Biklen (1994: 16), a abordagem qualitativa “não é feita com o propósito de responder a 
questões prévias ou de testar hipóteses, mas de compreender os comportamentos a partir 
da perspectiva dos sujeitos da investigação”. Os mesmos autores defendem que, este tipo 
de investigação apresenta características essenciais, tais como a fonte directa de dados 
44 
 
ser o ambiente natural e o investigador investigar no local de estudo; a investigação 
qualitativa ser descritiva dado que os conteúdos gerados são expressos em palavras, não 
em números; os investigadores qualitativos tenderem a analisar os seus dados de forma 
indutiva e não recolherem dados ou provas para confirmar hipóteses, entre outras. No 
que diz respeito à investigação, no geral, esta caracteriza-se por utilizar os conceitos, as 
teorias, a linguagem, as técnicas e os instrumentos com a finalidade de dar resposta aos 
problemas e interrogações que se levantam nos mais diversos campo de acção. Desta 
forma, e sendo que a investigação qualitativa se associa ao paradigma de investigação 
reflexiva, foi aquela que privilegiámos. Desta forma, procedemos à recolha de dados no 
ambiente “natural”, onde interagimos directamente com alguns dos intervenientes do 
estudo; à descrição, dado que descrevemos toda a conversação dos focus groups 
realizados, das abordagens feitas aos grupos participantes e das entrevistas gravadas e 
posteriormente transcritas; à interpretação, uma vez que procurámos conhecer as 
opiniões dos professores sobre o problema através de entrevistas e dos ciganos através 
dos focus groups; e à indução, porque também a reflexão decorrente da análise dos 
dados, levou à compreensão e ao desenvolvimento da nossa análise.  
O método da investigação participativa (IP) foi o escolhido para o desenvolvimento deste 
projecto. Os princípios que a norteiam e que foram a base do nosso trabalho, passaram 
por tentar envolver os participantes do estudo em curso, provocando mudanças nas suas 
vidas; por realizar o trabalho de campo num contexto comunitário onde o grupo 
participante se encontra; por orientar o estudo para as potencialidades em vez dos 
défices; por expressar as opiniões do grupo de estudo, possibilitando uma compreensão 
qualitativa; por procurar descrever de forma autêntica os processos observados, e, por 
último, por estimular os sujeitos a continuar a agir depois de virmos embora.  
Historicamente, e segundo Hall (1979), a IP surgiu da experiência de pessoas que, em 
diferentes países, se esforçam por conciliar o seu trabalho de intervenção com o de 
investigação. Para este autor, a IP define-se como uma actividade de três faces. Sendo um 
método de investigação social que exige a participação total da comunidade envolvida, é 
também um processo educativo e um meio de promover o desenvolvimento. Este tipo de 
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investigação tem como elemento fundamental o problema gerado no seio da própria 
comunidade, sendo esta que o define, o analisa e o resolve. O seu principal objectivo 
consiste em transformar a realidade social e melhorar as condições de vida dos membros 
da comunidade, sendo eles, então, beneficiários da investigação. Neste sentido, a IP pode 
sensibilizar mais a população para os seus próprios recursos e mobilizá-la, tendo em vista 
um desenvolvimento autónomo, não deixando de constituir um método de investigação 
científico, visto que a participação da comunidade facilita uma análise mais profunda e 
mais verídica da realidade social, onde o investigador é simultaneamente participante 
comprometido e aprendiz, sendo mais conduzido à militância do que ao distanciamento. 
A IP permite-nos também considerar um conjunto de materiais, que designamos por 
material de estímulo, os quais se poderão utilizar como elementos indutores da troca de 
informações permitindo ultrapassar situações iniciais de desconforto ou falta de à 
vontade e promover a discussão acerca de temáticas relevantes para a investigação em 
curso. Referimo-nos, por exemplo, à utilização de fotografias, gravuras, vídeos, narrativas, 
que, mediante o assunto em questão, permitem organizar contextos de construção de 
informação mais abertos, mais lúdicos e mais participados. Este método é, actualmente, 
uma estratégia susceptível de contribuir para o desenvolvimento comunitário como um 
processo sistémico que leva as comunidades a um conhecimento mais profundo dos seus 
problemas e a capacitá-las para resolvê-los (Melo, 2000; Quintana, 1989 e 1991; Trilla, 
1988).  
Expusemos como objectivos gerais do nosso projecto o desenvolvimento de um contexto 
social promotor da escuta, da expressão e de premissas geradoras de mudança, quer nos 
pais das crianças ciganas quer nos professores. Queríamos implicar os pais num processo 
que promovesse o seu desenvolvimento social na escola como cidadãos com 
reconhecidos direitos de igualdade e de opinião. Com a escola pretendíamos a criação de 
um novo contexto de interação social onde houvesse a confiança, a cooperação e o 
estímulo de uns e outros com vista ao mesmo fim: uma melhor vivência com todos os 
actores. Pretendíamos, portanto, promover uma mudança no sentido de diluir as 
barreiras inclusivas das crianças ciganas e suas famílias na escola e este tipo de mudança 
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só é possível quando nos implicamos todos (comunidade educativa) num mesmo 
dinamismo de acção e intervenção. Mudar implica alterar mentalidades, formas de estar 
e actuar. É complicado, porque, tendo nós como objectivo melhorar a vida das pessoas, 
podemos estar a entrar no domínio privado das suas vidas e se, por um lado, 
pretendemos a mudança, por outro, teremos de os implicar conscientemente nessa 
mesma mudança (Sanches, 2005). O mesmo autor refere ainda que a IP vai permitir que 
os indivíduos participantes se responsabilizem pelas mudanças que irão sofrer e se 
questionem se efectivamente as querem. Perante a tomada de posição deles, nós, os 
investigadores, poderemos dar seguimento ao nosso trabalho, ou não. 
 
3. Técnicas de investigação e procedimentos  
Logo na congeminação do nosso projecto, começámos por preparar um "diário de bordo" 
onde apontámos pormenores, aquando das primeiras abordagens feitas às famílias 
ciganas, que poderiam mais tarde ser objecto de análise. Foi o caso de algumas 
características dos acampamentos, das condições de habitação, dos rendimentos 
familiares e do agregado falimiar de cada acampamento. Tirámos fotografias que 
ajudaram a lembrar outros pormenores que não foram descritos e que, posteriormente, 
observámos nas imagens, tais como, objectos espalhados pelo chão de terra ou as 
árvores com o tronco descascado, provavelmente pelas brincadeiras das crianças. 
A investigação bibliográfica que realizámos permitiu-nos decidir claramente que, neste 
projecto, seria importante recorrer à realização de Focus Groups ou Grupos de Discussão 
Focalizada (GDF), com as famílias dos alunos ciganos, com o intuito de recolher dados 
sobre a problemática em estudo, discutir as razões subjacentes ao afastamento entre a 
escola e a família e reduzir esta distância. Também foram feitas entrevistas semi-
estruturadas aos professores da escola básica onde desenvolvemos o nosso projecto, a 
uma educadora de infância e a uma psicóloga. Pensamos que o facto de termos feito 
entrevistas a diferentes atores sociais – professores, educadores, mediadores dos ciganos 
–, numa tentativa de cruzar opiniões dos diferentes atores sociais envolvidos com esta 
comunidade, nos permitiu a obtenção de informação mais lata e, em alguns casos, com 
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diferentes leituras de uma mesma realidade. Posteriormente procedemos à análise de 
conteúdo das entrevistas já transcritas. A análise de conteúdo é uma técnica por 
excelência para o tratamento de informação recolhida, uma vez esta "incide sobre a 
captação de ideias e de significações da comunicação" (Pardal e Correia, 1995: 73). 
Para além do referido, fomos mantendo estreito contacto com as famílias ciganas com 
visitas periódicas aos acampamentos com o intuito de efectivar a aproximação entre a 
comunidade escolar e a deles. 
 
3.1. Entrevista semi-estruturada 
Haguette (1995), citado por Gomes (1998: 124), afirma que a entrevista pode ser definida 
como “um processo de interacção social entre duas pessoas, na qual uma delas, o 
entrevistador, tem por objectivo a obtenção de informações por parte do outro, o 
entrevistado”. Segundo Quivy e Campenhoudt (1992: 192), as técnicas da entrevista são 
caracterizados por um “contacto directo entre o investigador e o seu interlocutor e por 
uma fraca directividade por parte daquele", podendo as entrevistas traduzir-se, mais 
claramente, numa conversa entre um entrevistador e um entrevistado com o objectivo de 
extrair determinada informação, sendo muito importante que, na construção da 
entrevista, o investigador possua conhecimentos sobre as teorias existentes a respeito do 
objecto de estudo e a clarificação deste. São fulcrais, portanto, os conhecimentos e a 
qualidade do entrevistador. Ao ter isso em consideração, “a aplicação da entrevista exige 
uma preparação muito cuidada dos entrevistadores, tanto ao nível do conhecimento, 
como dos comportamentos necessários face ao entrevistado. Chama-se a atenção, de 
maneira especial, para os riscos sofridos, sempre que o entrevistador, em decorrência de 
atitudes inadequadas (forma de perguntar, gestos, sorrisos, detalhes de linguagem), 
interfere na resposta do entrevistado” (Pardal, 1995: 64).  
Como todas as técnicas de recolha de informação, as entrevistas também possuem 
vantagens e desvantagens. Relativamente às suas vantagens, Pardal (1995: 64), considera 
que “é notório que a entrevista possibilita a obtenção de uma informação mais rica; 
48 
 
paralelamente, não exige um informante alfabetizado. Entre as desvantagens, destaca-se 
a limitação de recolha de informação sobre assuntos delicados e a fraca possibilidade de 
aplicação a grandes universos”. Há autores que defendem ser uma das grandes vantagens 
da entrevista, a sua adaptabilidade. Sabe-se que a maneira como certa resposta é dada, 
quer seja pelo tom de voz utilizado, pela hesitação ou expressão facial, pode fornecer 
informações valiosas e únicas que uma resposta escrita nunca revelaria. Outras vantagens 
são o grau de profundidade dos elementos de análise recolhidos, a flexibilidade e a fraca 
directividade que permite recolher testemunhos valiosos. Quanto à estruturação da 
entrevista, esta pode assumir, essencialmente, três tipos: a entrevista estruturada 
(obedece a grande rigor, composta por perguntas fechadas em que o entrevistador se 
submete de forma estrita ao guião da entrevista e o entrevistado responde 
exclusivamente ao que lhe é perguntado); a entrevista não-estruturada (é proposto um 
tema pelo entrevistador e a entrevista desenvolve-se com o fluir da conversa, sendo 
sempre encorajada e orientada a participação do entrevistado); e a entrevista semi-
estruturada (nem é inteiramente livre e aberta, nem orientada por um inflexível plano de 
perguntas estabelecidas de início). Sobre a entrevista semi-estruturada, Pardal (1995), 
refere que o entrevistador, de forma natural, irá usando as perguntas-guia preparadas, 
dando espaço ao entrevistado para ele poder responder de forma aberta, mas com 
restrições ao tema. As perguntas podem ser feitas por ordem pré-estabelecida ou não. 
Pretende-se que o discurso do entrevistado vá fluindo livremente e que o 
questionamento do entrevistador vá surgindo, de modo tão natural quanto possível, com 
precisão e sentido de oportunidade. A cargo do entrevistador está a tarefa de não deixar 
dispersar a conversa para assuntos divergentes dos interesses para que a entrevista é 
feita. Segundo Menga (2005: 34), a grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas 
“é que ela permite a captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente 
com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos.”  
Para levar por diante o nosso projecto, optámos por fazer entrevistas semi-estruturadas, 
como já referimos, aos professores da escola que têm alunos ciganos, a uma educadora 
de infância que está a trabalhar em sinergia com a Câmara Municipal de Águeda e 
inserida num projecto social autárquico, e à directora do CENSI que, no seu dia-a-dia 
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profissional, avalia situações de risco em crianças com dificuldades na aprendizagem. A 
opção tomada por este tipo de entrevistas deu-se por acharmos serem aquelas que se 
encontram de acordo com as nossas necessidades, já que permitem ao entrevistado falar 
sobre as questões colocadas livremente mas que, ao mesmo tempo, temos a 
possibilidade de não deixar que o sentido das mesmas se perca através de devido 
encaminhamento do entrevistador caso seja preciso. A escolha das pessoas para 
fazermos as entrevistas deveu-se ao facto de acharmos que são pessoas chave na vida 
das crianças de etnia cigana a frequentar aquela escola. São elas que todos os dias 
observam as suas dificuldades, que os ajudam a superar as distâncias com as outras 
crianças, que tentam compreender os seus problemas. 
Todas as entrevistas efectuadas foram gravadas e os respectivos protocolos foram 
transcritos (ver Anexos 3 e 4). 
 
3.2. Análise de conteúdo 
A análise dos dados foi de tipo interpretativo e assentou na análise de conteúdo. 
Segundo Yin (1994), as fontes de evidência a que recorremos prendem-se com a análise 
de documentos produzidos no âmbito da investigação: protocolos de entrevistas e 
documentos decorrentes de um processo de observação de tipo directo e participante. 
Através dos processos de análise de dados adoptados, procurámos conhecer as 
representações dos participantes e compreender as suas intenções e as suas acções em 
relação ao tema em estudo. 
Segundo Bardin (1979), todo o processo comporta um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, através de procedimentos sistemáticos e objectivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam inferir conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens. Para Richardson (1999), 
é uma técnica de tratamento de informação com as seguintes características 
metodológicas: objectividade, sistematização e inferência que permitem ao investigador 
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compreender melhor um discurso, de aprofundar as suas características e extrair os 
momentos mais importantes. A análise de conteúdo assume-se como um método de 
análise do pensamento dos sujeitos, pela possibilidade que dá ao investigador de 
interpretar o texto que analisa, seja ele oral ou escrito, pessoal ou público, dele retirando 
informação e organizando-a de forma categorizada, num esforço de interpretação que 
oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade, 
dado que esta técnica "absolve e cauciona o investigador por esta atracção pelo 
escondido, o lactente, o não-aparente, o potencial de inédito (do não dito), retido por 
qualquer mensagem" (Bardin, 1979: 9). Ao transcrevermos as entrevistas, e depois de 
uma primeira análise, fizemos a categorização das partes do seu conteúdo com nomes 
que pudéssemos facilmente ligar às respostas obtidas para, numa posterior análise, 
seguindo a sugestão de Strauss e Corbin (1990) nos lembrarmos facilmente delas, pensar 
nelas e desenvolvê-las. Nomear as categorias é importante porque permite trabalhar com 
e a partir dessas categorias, redimensionando-as analiticamente, levando a que 
comecemos a produzir conhecimento promotor de atitudes críticas junto do grupo 
intervencionado.  
 
3.3. Focus groups/Grupos de discussão focalizada 
Como referimos anteriormente, este procedimento foi central neste projecto. A técnica 
dos Focus Groups teve origem na pesquisa do mercado, nos anos 20 e é usado na ciência 
social desde os anos 40. A partir dos anos 80 deu-se um aumento e interesse, nos 
diferentes campos de pesquisa social - política e cultural, incluindo os média (estudos de 
audiência), sociologia, psicologia social, consultadoria e avaliação, estudos 
organizacionais, ambientais, de saúde e de atitudes públicas (Morgan, 1997). O Focus 
Groups, ou GDF, é uma discussão, cuidadosamente planeada, para obter 
percepções/representações sobre uma determinada temática, realizada entre 7-10 
pessoas com características semelhantes, que vivam a mesma situação e que vão fazer 
parte da intervenção devendo realizar-se no mínimo 3 sessões sobre o tópico/tema. 
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Deve decorrer num espaço “aberto”, não constrangedor, confortável e atractivo. A sua 
característica-chave é a interacção qualitativa e que a unidade de análise se forme pelo 
grupo e não por cada indivíduo que participa na discussão. Nesta técnica, o investigador é 
um facilitador da interacção e da discussão, gere o espaço para os elementos 
constituintes do grupo trazerem as suas visões e conhecimentos, orienta a discussão para 
que esta se foque no tema central, lida com as vozes dominantes ou inapropriadas, 
sustenta a harmonia na discussão e assegura que os tópicos-chave sejam abordados sem 
o constrangimento ou a precipitação de falar (Tonkiss, 2006). 
Segundo Fonseca (2009) os Grupos de Discussão Focalizada são um método de gerar 
dados a partir da interacção e discussão de um grupo que se disponha a explorar 
diferentes perspectivas sobre um tema/assunto particular. Nesta técnica explora-se a 
formação e negociação de compromissos no interior do grupo, e a forma como as 
pessoas definem, discutem e contestam questões-chave na interacção social, o que torna 
evidente o modo como os compromissos, opiniões e atitudes emergem no processo 
comunicativo. O que é produzido na interacção com os outros permite apreender o modo 
como as pessoas articulam e justificam as suas ideias na relação com outras, em 
detrimento do que é formado a nível individual.  
No nosso trabalho procuramos adoptar os grupos de discussão focalizada como meio de 
construir conhecimentos sobre a forma de diluir as distâncias entre a escola e a família, 
fundados na compreensão das razões subjacentes a essas distâncias. 
Nas discussões que promovemos procuramos fixar tópicos dos temas para debater, 
tentando agir como facilitadoras da interacção e da discussão, canalizar a discussão para 
o principal dos temas e gerir o espaço e do tempo para que os diferentes membros do 
grupo pudessem partilhar as suas visões e conhecimentos. Encorajamos as pessoas a falar 
com abertura e contrastar visões.  
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Capítulo III – Desenvolvimento do projecto 
1. Fase exploratória 
Neste capítulo pretendemos explicar como decorreu o trabalho com o grupo participante, 
quer de um ponto de vista descritivo, que permita ao leitor a compreensão das 
actividades realizadas, quer de um ponto de vista crítico e reflexivo, tentando aferir  em 
que medida foi possível promover uma aproximação entre a escola e as famílias das 
crianças de etnia cigana que a frequentam. 
Assim, o texto que se segue encontra-se estruturado de acordo com a sequência 
temporal do processo de IP desenvolvido, a saber:  
• fase exploratória decorrida no mês de Janeiro; 
• trabalho com os professores em Janeiro e Fevereiro; 
• trabalho com as famílias ciganas em Fevereiro e Março; 
• interacção das famílias ciganas com a escola, em Abril e Maio.  
 Por fase exploratória do projecto compreendemos aquela em que fizemos os primeiros 
contactos com pessoas ou entidades necessárias ao desenvolvimento do nosso estudo, e 
onde iniciamos o nosso "diário de bordo". O diário constituiu um meio de registos que 
assumiu um valioso espaço de reflexão sobre as nossas práticas, sobre a recolha de dados 
e sobre as aprendizagens. Subdividimos a fase exploratória em três momentos sendo o 1º 
nos levou até às instituições que já se relacionavam com a etnia cigana, o 2º aos 
professores da escola frequentada pelas crianças ciganas em questão, e o 3º levou-nos 
até junto das suas famílias.   
 
1.1. Momento 1. Instituições e autarquia 
No inicio do mês de Janeiro deste ano começámos, pois, o nosso trabalho exploratório 
junto do CENSI para expor os nossos objectivos e pedir colaboração através das suas 
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assistentes sociais, Cláudia e Meiriely, que já conhecíamos por leccionarmos na escola 
onde as crianças ciganas estudam e que intervêm junto da etnia cigana ali residente. A 
recepção foi a melhor e ficámos confortados com as promessas de parceria naquilo que 
houvesse necessidade, dado também o conhecimento existente entre nós por 
leccionarmos na escola onde as crianças ciganas estudam. Mais tarde, foi deliberado pela 
direcção do CENSI, em reunião ordinária daquela instituição, o compromisso em nos 
acompanhar nos GDF, e nas deslocações aos acampamentos para veicular mais 
facilmente a confiança das famílias ciganas em nós. Neste primeiro contacto ficámos 
confiantes de que teríamos a nossa árdua tarefa relativamente facilitada ao verificarmos 
que, para além de já haver pessoas credenciadas a trabalhar para um mesmo fim - o bem-
estar das crianças ciganas daquela freguesia -, havia também a boa vontade e o desejo de 
colaborar connosco. Abordámos a Câmara Municipal de Águeda (CMA) no sentido de 
sondar sobre o interesse do nosso projecto e de o apoiar. De forma concreta, o 
envolvimento da autarquia foi importante na medida em que, de imediato, e na voz do 
vice-presidente, foi-nos disponibilizado todo o apoio que solicitássemos. Falámos no 
interesse de promover acções de formação com o grupo participante na investigação e 
obtivemos o aval para qualquer parceria. Parece-nos essencial desenvolver formações 
que promovam a aproximação dos agentes educativos para o intercâmbio de 
experiências e de saberes entre si, com vista à co-construção de novas estratégias que 
melhorem o seu desempenho e favoreçam a aprendizagem por parte dos seus alunos. 
A ideia do trabalho colaborativo não é propriamente nova. Todavia, nos tempos mais 
recentes, este conceito ganhou uma nova força e conheceu um grande destaque em 
diversos sectores de actividade, incluindo a educação, sendo normalmente associado à 
actividade do corpo docente. 
Os professores viveram muitos anos num certo isolamento. E, como nos diz Lima 
(2002:37): “Na verdade, muitos professores não só aceitam o seu isolamento relativo, 
como procuram mantê-lo activamente.” No actual contexto educativo, parece-nos 
importante desenvolver programas de formação que contrariem esta característica dos 
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professores, que os envolvam em situações de trabalho de parcerias, orientado para a co-
construção de estratégias e recursos de ensino/aprendizagem. 
Relativamente à Junta de Freguesia, também contactada, era necessário levar em 
consideração algumas limitações, na medida em que na última campanha eleitoral tinha 
sido explícita a intenção de afastar da Freguesia a etnia cigana, facto que demonstra a 
representação social extremamente negativa de que esta comunidade é alvo. Não 
obstante estas considerações conversámos com o sr. Presidente, no sentido de formar 
um núcleo de formação em sinergia com CMA e com o CENSI e obtivemos total anuência. 
Foi acordado que, após o desenvolvimento do nosso projecto, seriam planificadas acções 
de forma a dar continuidade àquilo que tinha sido iniciado e que muito possivelmente se 
perderia se ninguém mais lhe pegasse. 
 
1.2. Momento 2. Professores   
A aproximação aos professores principiou pela coordenadora da escola, a professora 
Adélia. Começámos por falar, sucintamente, sobre os nossos propósitos perguntando se 
seria necessário consultar o Conselho Executivo do Agrupamento que superintende esta 
escola para desenvolver o nosso projecto. A resposta foi de que não seria necessário e 
que poderíamos trabalhar à vontade. Obtida, assim, a anuência e a disponibilidade 
possível começámos a contactar todos os professores no sentido de lhes expor as nossas 
intenções e sondar também sobre a sua possível colaboração. Todos se disponibilizaram 
mas é de realçar o entusiasmo da professora de ensino especial, que manifestou alegria 
pela possibilidade de integrar um projecto centrado num grupo com nítidas barreiras à 
inclusão social. Do conjunto de 14 professores da escola (excluindo-nos, naturalmente, 
que assumimos o papel de investigador), foi possível, no decorrer do projecto, contar 
com a colaboração de 8 professores. Assentámos que, aquando das entrevistas haveria 
oportunidade para pormenorizar os aspectos mais relevantes do nosso projecto. 
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1.3. Momento 3. Os acampamentos das famílias ciganas 
Quando nos aproximámos dos acampamentos, que não diferem entre si o bastante para 
os caracterizarmos individualmente, a imagem global que retivemos foi a de que as 
condições de vida são bastante difíceis, como referimos anteriormente. Com efeito, o 
espaço exterior às habitações, pontuado por eucaliptos, apresenta um chão de terra 
batida, onde se encontram diversos objectos que a exiguidade das tendas ou contentores 
não permite guardar (bicicletas, caixotes, objectos de plástico e brinquedos danificados). 
Vemos também vários animais – cães, garnizés. 
 As tendas e contentores, as dificuldades económicas destes indivíduos, a inexistência de 
energia eléctrica e de água canalizada limitam ao extremo as condições de habitabilidade: 
estivemos só nos "pátios" destas "casas" porque não fomos convidados a entrar mas 
disseram-nos que dormiam no chão, em cima de mantas, com espaços divididos entre si 
por panos pendurados em cordas. Há um espaço dentro das tendas para cozinhar mas só 
o utilizam quando está a chover ou faz muito frio lá fora porque habitualmente a comida 
é feita no exterior dos espaços cobertos. Não há frigorífico, fogão, nem televisão; não há 
qualquer adereço tecnológico, a não ser dois "Magalhães" que a escola ofereceu, 
limitados à pouca autonomia das baterias. Acresce ainda a ausência de instalações 
sanitárias, seja no interior ou no exterior das habitações, e o facto de a lavagem de 
roupas ter de ser efectuada num “regueiro” que passa perto. 
O contexto espacial que acabámos de descrever e que enquadra o quotidiano das famílias 
de etnia cigana, concorre de forma evidente para a sua exclusão social, na medida em 
que, como refere (Delarue, 1991: 22), “muitos dos fenómenos de exclusão social ocorrem 
em contextos espaciais específicos, já caracterizados por um conjunto de handicaps 
significativos (‘guetização’, ausência de equipamentos, fealdade, insalubridade) que 
desvalorizam o próprio contexto de vida do indivíduo”. Parecemos estar perante uma 
situação circular: a falta de acesso a um conjunto de serviços básicos como a que 
presenciámos é, por si só, extremamente limitativa da qualidade de vida dos indivíduos e 
do exercício da cidadania, mas acaba por arrastar consigo consequências significativas ao 
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nível das representações sociais sobre os próprios ciganos, por parte dos não ciganos, 
factor que, por sua vez, contribui para reforçar ainda mais a exclusão social.  
Quando efectuámos estas visitas, a reacção inicial dos indivíduos foi de alguma 
desconfiança, patente nos seus olhares interrogativos. Com efeito, a nossa presença nos 
acampamentos era o sinónimo de intrusão de uma “gatché”. A Meiriely, a Assistente 
Social que nos acompanhou nesta 1ª visita, apresentou-nos e, paulatinamente, 
começámos a ver surgir alguma descontracção, resultante também do reconhecimento 
de algumas crianças que correram para nós, por lhes darmos aulas na escola e sermos 
conhecidos. Com estes primeiros contactos, pretendíamos conhecer os elementos 
pertencentes às famílias destas crianças e tentar compreender se estariam dispostos a 
conversar connosco, por diversas vezes, sobre as suas opiniões acerca da escola e dos 
professores. 
No primeiro acampamento, o casal principal é composto pelo António e a Pilar que tem 
doze filhos, dois dos quais casados a viverem com eles, o Bruno e o Emílio com com 18 e 
17 anos de idade, respectivamente, que já têm 2 filhos, cada um. Têm mais duas 
raparigas casadas a viver nos acampamentos das famílias dos maridos. Este facto justifica-
se pelo facto de a cultura cigana estar “profundamente ancorada em características 
patriarcais onde prevalece uma tradicional divisão de papéis de género que, 
dicotomizando-se, legitimam a dominação e a moral hegemónica da masculinidade” 
(Ventura, 2004: 18). Assim sendo, a mulher encontra-se subordinada ao homem antes do 
casamento (pai, irmãos) e também depois dele (marido), altura a partir da qual vai viver 
com a família do marido e “fica debaixo da custódia e da apertada vigilância da sua 
sogra; uma posição de total subordinação que não encontra similar na relação entre 
genro e sogro” (Ventura, 2004: 19). Dos restantes filhos, dois frequentam a escola do 2.º 
ciclo, quatro a escola do EB do 1.º, onde trabalhamos, que são a Jéssica, o João, o Aurélio 
e a Cármen, e dois com idade inferior a seis anos portanto ainda não vão à escola. O pai 
do António, o velho patriarca, viúvo, vive com este filho. 
Nesta primeira abordagem, procurámos também explicar aos elementos desta família os 
motivos por que pretendíamos efectuar um trabalho com eles, tendo constatado pouco 
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entusiasmo e apenas anuência a tudo quanto expúnhamos. Depois de pedirmos licença, 
tirámos algumas fotografias (anexo VIII), no espaço exterior (não obtivemos autorização 
para fotografar um dos acampamentos, nem no interior das tendas dos outros dois). Em 
determinada altura, percebemos que algumas pessoas, particularmente as mulheres, 
começavam a mostrar sinais de ansiedade, dado que começava a escurecer e havia que 
fazer a refeição da noite enquanto tinham a luz do dia.  
Tentando, posteriormente, entender algum desconforto que nos pareceu existir entre os 
indivíduos, neste primeiro encontro, questionámo-nos sobre um argumento avançado 
por Meiriely, segundo o qual eles teriam receio de perder qualquer regalia social do 
Estado (designadamente, o RSI), tendo portanto assumido uma postura reservada face à 
nossa presença e ao que dissemos. Na realidade, até que ponto a própria presença da 
assistente social, apesar de ter facilitado a nossa abordagem, terá limitado a livre 
expressão do pensamento e das opiniões destes indivíduos? Para eles, o RSI é uma 
condição essencial do acesso à cidadania, portanto, ao serem confrontados com a 
presença de uma estranha, acompanhada por uma das pessoas responsáveis pela sua 
manutenção, poderão ter assumido uma posição cautelosa, defensiva. Esta atitude revela 
claramente que, por vezes, “o que interessa no discurso dos ciganos, é mais o que eles 
não dizem do que o que dizem. Por outras palavras, o que interessa analisar é o “silêncio” 
dos ciganos, silêncio este que é simultaneamente um sinal do seu estado de dominação 
(pela(s) cultura(s) dominante(s)) e simultaneamente da sua capacidade de sobrevivência e 
uma fonte de poder. Realmente, para falar e ser ouvido é preciso ter poder. No entanto, 
não falar também significa excluir o outro, neste caso um outro dominante que, privado 
de saber, vê o seu poder sobre o dominado reduzido” (Cortesão et al, 2005: 67). 
 Por outro lado, esta nossa primeira abordagem foi feita, individualmente, a cada família e 
isso também gerou algum desconforto, por se julgarem sozinhos no estudo, embora lhes 
disséssemos que nos reuniríamos todos posteriormente. Em todo o caso, procurámos ter 
sempre presente que, por esta investigação implicar sujeitos-actores que não partilham 
connosco a mesma cultura, torna-se necessário um maior esforço de compreensão e de 
"tradução cultural" (Casa-Nova, 2002).  
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No acampamento mais próximo e idêntico em tudo ao que acabámos de descrever vive o 
casal Victor e Fernanda que tem catorze filhos dez dos quais a viver com eles. Têm cinco 
filhos casados, sendo que dois casais, vivem com eles, aqueles cujos filhos são homens, 
como descrevemos a cerca das regras da cultura cigana. Quatro frequentam a EB1º ciclo, 
a Catarina, a Sandra, a Tâmara e o João. Dois andam no 2º ciclo e os restantes dois ainda 
têm idade inferior a seis anos.  
No terceiro acampamento, o mais pequeno, as condições são as mesmas, o aspecto 
exterior igual ao dos outros, a realidade sem diferenças relevantes a não ser no número 
de pessoas dado que os casais são mais velhos e só um deles, o Victor e a Emília, têm uma 
neta a seu cargo. Tinham filhas e elas foram saindo com os maridos, havendo uma que foi 
abandonada pelo marido, o que levou a que ela enveredasse pela prostituição, em 
Espanha. Sabendo o pai desta situação através de amigos, foi à procura da neta, 
trazendo-a para viver consigo e com a mulher. A neta, Maria Fernanda, não possui 
quaisquer documentos de identificação. O CENSI anda há muito tempo a tentar registar a 
menina mas têm tido muitas dificuldades por não conseguirem reunir os pais para o acto. 
Em todo o caso, a menina frequenta a escola, tendo Victor e Emília demonstrado ser um 
casal responsável assegurando a assiduidade escolar da criança. 
No final destes primeiros contactos, deixámos combinada uma reunião com as três 
famílias ciganas juntas, a realizar nas instalações do CENSI. Apesar de estarmos 
conscientes de que este local não é neutro, pareceu-nos o mais adequado, nesta fase. 
Com efeito, a escola ainda constituía um espaço que, para a comunidade cigana, era o 
“espaço dos outros”, com o qual não se identificavam; por outro lado, escolher qualquer 
um dos acampamentos poderia ser constrangedor para as famílias excluídas de tal opção.  
 
2. Opinião dos professores  
Antes de darmos inicio às entrevistas (guião em anexo I), pedimos autorização aos 
entrevistados para gravar a entrevista e dialogámos um pouco para explanar melhor os 
objectivos do nosso trabalho. Mais tarde fizemos a transcrição completa das entrevistas 
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que permitiu uma primeira análise a que se seguiu a categorização das partes (anexo III). 
Na sua maioria, os professores/educadores têm opiniões consistentes acerca da fraca 
aprendizagem feita pelos seus alunos ciganos e referem que "(…) essas crianças (ciganas) 
têm muito mais dificuldade, ao virem para a escola porque as vivências são diferentes", 
Miguel; não têm a mesma aprendizagem porque o percurso também não é igual", Adélia; 
"por causa das vivências que têm (…) se calhar elas quando chegam à escola é que pegam 
num lápis a primeira vez", Arménia; (…) "mesmo nas brincadeiras delas (…) não têm uma 
brincadeira construída", Maria; “não têm ninguém que os possa ajudar…", Mariana; "(…) 
não é pelo facto de elas serem destituídas cognitivamente…", Julieta; "têm dificuldade a 
conseguir estar dentro de uma sala de aula, a cumprir regras, a saber estar", Marisol. 
Todos foram unânimes sobre as dificuldades de aprendizagem destas crianças, atribuindo 
o problema às suas vivências e à falta de estímulos familiares. 
Relativamente à integração das crianças ciganas na Escola Básica do 1º ciclo de Aguada de 
Baixo, alguns professores atribuem a falta de integração ao grupo étnico cigano dizendo 
que "elas próprias (as crianças) não interagem com os outros, já estão muito habituadas a 
viver só naquele grupo", Adélia; "as próprias crianças ciganas é que às vezes discriminam 
os outros, (...) quando as regras não lhes agradam eles dizem que isso não faz parte da 
cultura deles…", Arménia; "(…) elas sentem-se integradas mas dentro da etnia deles, 
brincam todos juntos, não se sentem diferentes dos outros, mas é no grupo deles…" 
Julieta; "actualmente sim, porque a escola também precisa de criar condições para elas se 
integrarem, e também precisa de as aceitar, não as por à margem…", Marisol; 
"completamente, penso que não, mas acho que já se vem fazendo um trabalho e que eles 
já se sentem minimamente integrados", Maria; "tenho três meninas ciganas e não noto 
que duas delas se sintam, mas há uma que se sente desintegrada", Júlia6.  
                                                           
6
 Neste ponto, convém relembrar as condições de habitação extremamente precárias em que vive este 
grupo, as quais, como acentuámos anteriormente, contribuem fortemente para a sua exclusão social. De 
acordo com os professores, estas crianças são muitas vezes postas de parte pelas outras crianças pelo facto 
de apresentarem pouca higiene pessoal. Quando começámos a trabalhar a parte exploratória do nosso 
projecto, estava a ser estudada a possibilidade de, através de acordos autárquicos com o CENSI, os ciganos 
utilizarem instalações sanitárias deste para satisfazer as suas necessidades básicas. Por esta altura do nosso 
estudo, dois meses depois, esse acordo foi já celebrado e ficou combinado que as crianças ciganas que 
frequentam a escola EB1, tomariam banho duas vezes por semana no CENSI, contudo, soubemos que, 
muitas vezes, nesses dias, precisamente, elas faltam à escola por causa de terem que tomar banho. 
60 
 
No que diz respeito às vantagens da relação escola-família destas crianças, os professores 
acentuam a falta de competências dos pais das crianças ciganas como um entrave para 
uma melhor relação, mas se essa relação existisse seria muito benéfica, defendem os 
professores/educadores "(…) acredito muito na família-escola mas ainda temos um passo 
muito largo para dar até lá chegar", Adélia; "se houver uma ligação escola-família é 
sempre bom para eles (…), mas é certo que a escola para as mães dos meninos de etnia 
cigana não lhes diz muito (…)", Maria; "Seria óptimo, não só os pais dos meninos de etnia 
cigana como os outros pais também", Julieta; "Seria certamente, (…) eles sentem a 
diferença entre os pais dos colegas que vêm à escola", Marisol; "acho que era bom, mas 
acho que melhor do que isso era um projecto que ajudasse as famílias a ter competências 
com os filhos, valorizar mais a escola (…), Miguel; "devia passar por um papel anterior a 
esse deles virem cá à escola", Júlia. Inferimos, no entanto, que os professores se sentiam 
impotentes para agir de forma capaz de produzir mudanças na actual situação com esta 
etnia. Inclusivamente, da análise à última questão sobre o porquê do absentismo das 
crianças ciganas à escola, concluímos que se havia formado, nas cabeças dos 
entrevistados, um estereótipo geral de que os ciganos só iam à escola por causa do RSI: 
"Eles não vêem a escola como factor prioritário e se lhes apetece ficar um ou dois dias 
sem vir à escola ficam. E se não fossem os subsídios ainda faltavam mais. É um ciclo". No 
entanto, pensamos que esta é uma questão com contornos muito mais amplos, na 
medida em que, como já anteriormente foi acentuado neste trabalho, de um modo geral 
os indivíduos de etnia cigana parecem valorizar a escola, designadamente do ponto de 
vista da sua funcionalidade para o quotidiano da comunidade (aprender a ler e escrever; 
possibilidade de tirar a carta de condução) (Casa-Nova, 2006).  
Assim, não podemos deixar de concordar com esta autora quando refere que “ter 
interesse” pela escola não é exactamente o mesmo que “gostar” da escola, num quadro 
em que, tanto o currículo, como os processos pedagógicos estão estruturados de acordo 
com os padrões da cultura dominante, da qual as crianças de etnia cigana se encontram 
muito distantes. Em consequência deste desfasamento, sentem um mal-estar que as leva 
a “construir uma multiplicidade de pretextos e estratégias para abandonarem a sala a 
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meio de uma aula, ou para faltarem às aulas no dia seguinte (…), não sendo perceptível 
para as professoras que estas estratégias de fuga à escola escondem um problema mais 
profundo, relacionado com o mal-estar que estas crianças sentem dentro da escola tal 
como esta se encontra actualmente configurada” (Casa-Nova, 2006: 164) 
No caso concreto das famílias de etnia cigana com que trabalhámos, pensamos que este 
mal-estar será também o responsável pelo isolamento das crianças ciganas e pela escassa 
comunicação que é estabelecida entre elas e as crianças não ciganas. Contudo, tentando 
reflectir de uma forma geral sobre o discurso dos professores, verificamos que as 
dificuldades sentidas por estas crianças (quer em termos de aprendizagens escolares, 
quer no que se refere à sua adaptação ao próprio espaço escolar) são perspectivadas 
essencialmente em função de faltas ou défices por parte das suas famílias, vistas pelos 
professores como sendo pouco capazes de assegurar as melhores condições para o seu 
desenvolvimento e adaptação à escola. Neste sentido, aparentemente, a escola, e até 
mesmo os próprios professores, encontram-se ao abrigo de qualquer questionamento.  
Desta forma, constata-se que, na perspectiva dos professores, devem ser as crianças 
ciganas a adaptar-se à escola, não reconhecendo a necessidade de adaptação dos 
professores, através dos processos pedagógicos que desenvolvem, aos contextos de 
multiculturalidade. Aquela adaptação torna-se difícil porque, segundo entendem, as 
famílias ciganas não valorizam devidamente a importância da escolarização e não 
possuem as competências necessárias para o apoio às actividades escolares.  
Até este ponto, demos conta da análise referente ao conteúdo das entrevistas dos 
professores e da educadora, deixando por analisar, unicamente, a da Dra. Teresa, 
psicóloga, que trabalha na avaliação de crianças com dificuldades de aprendizagem no 
Centro de Saúde de Águeda (anexo II). Entendemos que não deveríamos juntar as 
análises porque o conteúdo é bastante diferente, apesar de o guião ter sido o mesmo. 
Desta análise surgiram várias questões ligadas a preconceitos, estigmas, estereótipos, 
cultura, sociedade normalizadora, entre outras, palavras utilizadas para caracterizar a 
origem dos problemas que questionámos. Na sua opinião, "as crianças ciganas têm a 
mesma capacidade de aprendizagem do que as outras crianças”, "(…) para outro tipo de 
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aprendizagens não me parece que eles tenham menos capacidades que os outros, para as 
aprendizagens académicas atendendo que têm uma grande componente cultural (…) têm 
algum tipo de limitações", "(…) as letras e os números entram-nos sem nos serem 
ensinados, pelo manusear das coisas, ficam retidas na memória, mais tarde vão ser 
chamadas e vão facilitar a aprendizagem (…) a família é o grande pilar das aprendizagens 
e nada a substitui (…) em consultas de desenvolvimento, as crianças de etnia cigana 
apresentam dificuldades de linguagem (…) estão a anos-luz de distância, parece-nos que 
mesmo dentro da cultura deles não falam muito com as crianças" . No respeitante à 
relação escola-família, existe sintonia de opiniões entre os professores/educadores 
entrevistados e esta psicóloga, onde se defendem grandes vantagens nesta relação: 
"acho que seria muito vantajoso (…) para os pais a escola é estranha, não é um espaço 
onde eles se sintam respeitados, se identifiquem, poderá ser um espaço eversivo (…) nas 
nossas cabeças ainda há estereótipos, estigmas, preconceitos. (…) Nunca ninguém nos 
disse que os ciganos são afectuosos e têm um conceito de família absolutamente 
fantástico em relação a nós". 
Podemos, perante o exposto, verificar que, para esta entrevistada, existe a noção de que 
as diferenças culturais na escola podem constituir uma mais-valia para todos: " (…) as 
diferenças culturais são vistas como um entrave (…) e podem ser recursos. Estamos numa 
sociedade normalizadora onde a diferença não é respeitada (… ) até pode constar na 
legislação mas ainda há muito caminho a percorrer até a integração acontecer 
efectivamente". Com efeito, de acordo com Pinto (2003), há duas formas desiguais de 
aprendizagem que entram em conflito: a da cultura étnica cigana, transmitida através de 
usos e costumes; e a da comunidade maioritária envolvente, que é alfabetizada na escola 
oficial e massivamente, onde nem sempre se privilegia a singularidade cultural. Iremos, 
mais adiante, dar conta das possibilidades de ambas as culturas coexistirem 
pacificamente e onde todos ficam a ganhar, através de actividades que promovemos na 
escola com as famílias dos ciganos. 
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3. Trabalho com as famílias ciganas: desafios, questões, resoluções 
3.1. Grupo de discussão focalizada 1 
A primeira vez que contactámos as famílias ciganas, na fase exploratória, fizemo-lo 
separadamente dado que cada família vive em acampamentos separados. Assim sendo 
houve lugar a três reuniões individuais, cujo objectivo foi o de fazer as devidas 
apresentações, caracterizar todos os elementos daquele que seria o grupo participante 
do nosso estudo e tentar cativá-los a trabalhar connosco expondo os objectivos do 
projecto. Destas reuniões até às seguintes, que passariam a decorrer com as famílias 
ciganas em conjunto, houve um intervalo de duas semanas. Passadas, entretanto, as duas 
semanas e dado que foi aceite, por parte deles, participar em GDF, tivemos o 1º encontro 
com todo o grupo de estudo reunido, no dia 09 de Fevereiro de 2010. 
De acordo com o combinado, encontrámo-nos às 14 horas, nas instalações do CENSI, na 
"casa verde" onde é costume haver encontros. O GDF começou com uma breve 
apresentação de todos os intervenientes e, de seguida, o facilitador expôs e clarificou 
algumas características de um GDF. Posteriormente, deu-se início à discussão, 
previamente planeada e com um guião de suporte (anexo IV) para auxiliar a moderação. 
Éramos 11 pessoas na reunião entre as quais as assistentes sociais Meiriely e Cláudia. O 
grupo étnico cigano tinha 8 elementos, entre pais e filhos: o casal António e Pilar; o casal 
Victor e Emília; a Fernanda com os filhos Jorge, Ricardo e Anita. A Fernanda trouxe os 
filhos porque o marido está preso e ela não quer andar sozinha fora do acampamento.  
Depois de todos devidamente acomodados perguntámos se podíamos gravar a nossa 
conversa e tirar algumas fotografias. Rapidamente pudemos concluir que não foi uma boa 
intervenção para começo porque nos apercebemos do incómodo que aquelas perguntas 
causaram. Tivemos que reflectir de imediato para podermos recomeçar com nova 
introdução. 
Pedimos à Cláudia para tirar os apontamentos que pudesse, e recomeçámos referindo 
que toda a nossa conversa teria em consideração o anonimato dos nomes dos 
participantes, ou seja, que iríamos apresentar nomes fictícios, assim como a 
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confidencialidade das participações seria preservada, suportando-nos na ética que se 
coloca aquando de qualquer investigação. Os rostos abriram-se um pouco perante as 
explicações oferecidas e o tópico da discussão foi introduzido: O que representa a escola 
para vocês? Um ou outro foi dando o seu parecer: "só queriam que os rapazes 
aprendessem a ler para tirar a carta" António; "as raparigas não precisavam de ler para 
nada, só vão à escola porque são obrigadas" Lúcio; "a mim também não me deixaram 
aprender a ler e não me faz falta" Pilar. -Então e quando vai às compras ao 
supermercado, como faz para saber os preços? – perguntámos. Risos. "O Jorge sabe ler e 
vai sempre comigo" Fernanda. A partir desta afirmação, procurámos discutir as vantagens 
da aprendizagem escolar para as crianças. 
Nesta ocasião pudemos tirar algumas fotografias e, como a câmara é digital aproveitámos 
essa mais-valia para mostrar as imagens obtidas, com a promessa de as oferecer na 
reunião seguinte, já impressas. 
Neste momento era necessário recapitular para focalizar o tema de discussão porque se 
notava que já todos estavam à vontade e descontraídos. Introduzimos o tema das festas 
que se realizam na escola ao longo do ano, tentando perceber os motivos para nelas, 
habitualmente, não participarem, e se percepcionavam algum sentimento de diferença 
que os seus filhos poderiam sentir face aos pais dos seus colegas, por aqueles 
participarem nas festas e eles não. A Fernanda disse que "gostava de ir mas que as festas 
eram de noite e que depois não podiam ir para casa, não tinham luz". De seguida a Pilar 
referiu que: "tinha vergonha porque lhes chamavam nomes". Perguntámos em que 
situação é que isso tinha acontecido e, olhares baixos e trocados uns com os outros a Pilar 
disse que: "eram os filhos que se queixavam dos outros meninos lhes dizerem que eles 
cheiravam mal". Gerou-se um desconfortável momento de silêncio, a que se seguiu uma 
conversa sobre a possibilidade de utilizarem os serviços de higiene que tinham sido 
disponibilizados para eles no CENSI.  
Tinham passado 90 minutos e começava a observar-se uma agitação própria de quem 
quer mudar de lugar. Perguntámos se gostariam de dizer mais alguma coisa, relembrando 
que aquele era um espaço de diálogo aberto e que todos podiam falar abertamente. O 
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Ricardo, com 18 anos, casado, pai de 2 filhos e irmão de três alunos, perguntou se 
poderia ir à escola fazer uma dança. Concordámos de imediato e agendámos o dia. 
Notámos o contentamento dele e, de seguida, como mais ninguém se manifestou demos 
por terminada a discussão, servindo o lanche e conversando informalmente para de 
seguida nos despedirmos, apelando à reflexão sobre os tópicos falados a retomar no 
próximo encontro, agendado para o mês seguinte. 
De uma forma sintética, depois do GDF que acabámos de descrever, ficámos a entender 
que: 
- Os indivíduos valorizam a escolarização na medida em que lhes possibilita tirar a carta 
de condução, o que significa que têm interesse na escolarização das suas crianças; 
- Dada a tradicional divisão dos papéis de género, segundo a qual cabe ao homem um 
papel instrumental – realização dos negócios, manutenção dos laços sociais – e à mulher, 
um papel expressivo – cuidar do lar, do marido e dos filhos – e de auxílio na actividade 
económica de subsistência (venda nas feiras, por exemplo) (Ventura, 2004), o interesse 
pela escolarização das crianças do sexo masculino é nitidamente preponderante; 
- Apesar deste interesse, é notório que existem barreiras significativas quer à inclusão das 
crianças ciganas na escola, quer a uma participação das suas famílias na vida escolar. Por 
exemplo, a ”simples” falta de energia eléctrica condiciona a presença das famílias de 
etnia cigana na escola depois de anoitecer; de igual forma, as precárias condições 
habitacionais em que vivem reflectem-se na dificuldade em assegurar condições de 
higiene idênticas às das crianças não ciganas, o que reforça a sua marginalização.  
- Existe vontade em estreitar o relacionamento com a escola, como ficou demonstrado 
pela sugestão do Ricardo. 
Naturalmente, temos consciência de que, no final do primeiro GDF ainda não tínhamos 
ganho a confiança dos indivíduos. Apercebemo-nos, também que temos tendência a não 
pensar na diferença de culturas por muito que aceitemos essa diferença. De acordo com 
Bourdieu (1998), a investigação é realizada para compreender. Se compreender for no 
sentido de uma compreensão activa, dinâmica, investigar pode ser visto como 
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transformar. Ora, os GDF são feitos com esse intuito, o de investigar e de agir, reflectir e 
redefinir atitudes em espiral. Segundo o paradigma crítico, a relação do investigador com 
o objecto de investigação é marcada pelo desejo de mudança e é com esse espírito com 
que estamos a trabalhar.  
 
3.2. Grupo de discussão focalizada 2 
Também para este GDF foi preparado um guião (anexo V) para melhor orientação e 
controlo da reunião. Desta vez, pedimos autorização para usar o gravador7 e a câmara 
fotográfica, explicando a sua utilidade para que nada fosse esquecido da nossa reunião e 
reforçando que não haveria nomes de ninguém nas nossas análises relatadas. As reacções 
foram favoráveis. Encontrámo-nos na casa verde, no dia 11 de Março, nas mesmas 
instalações utilizadas anteriormente, oferecemos as fotos que tínhamos prometido e que 
serviram para quebrar qualquer "gelo" existente. Tivemos, inclusive, que moderar a 
situação dado o entusiasmo gerado pelas imagens. Os componentes deste GDF foram os 
mesmos que compuseram o anterior, exceptuando a falta da Meiriely, a assistente social 
que não teve possibilidade de comparecer.  
Demos início à discussão, fazendo anamnese da reunião anterior com o intuito de 
relembrar tudo o que foi dito e promover a discussão focada no tema já abordado: como 
se sentem perante a escola? Observámos que todos falavam com mais à vontade, mas os 
homens falavam mais do que as mulheres. O António disse que a Cláudia, a assistente 
social, era como família para eles e que, sobre a escola, havia alguns professores de quem 
os filhos gostavam. Incentivámos a mais intervenções e a Fernanda comentou que 
ninguém a tratava mal mas que às vezes as crianças se queixam dos colegas.  
A Cláudia interveio dizendo que eles deveriam cumprir melhor os acordos estabelecidos 
com o CENSI8. Aproveitámos para introduzir o tema que tínhamos planeado, direitos e 
                                                           
7
 Foi através da audição da gravação que transcrevemos as falas de cada interveniente. 
8
 Soubemos então que deveriam ir cuidar da roupa pelo menos uma vez por semana, ali numa lavandaria 
preparada para esse fim e que não cumpriam o acordo. 
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deveres, o qual tinha sido apenas aflorado na reunião anterior. Todos afirmaram saber 
que tinham direitos e fizeram-no de maneira firme. E deveres? – perguntámos e, ao 
mesmo tempo referimos que também os professores os têm e que também sobre eles 
recaem responsabilidades sobre a não aproximação da comunidade cigana à escola. A 
esta questão não foram tão objectivos e pudemos observar alguma reserva nas suas 
atitudes dado que, algumas vezes trocaram palavras romani entre eles. Contudo, o 
António e a Fernanda disseram "que os deveres deles era mandarem as crianças à 
escola".  
Na sequência desta afirmação, referimos que, no geral, quando as famílias demonstram 
interesse pelas crianças no espaço escolar, as crianças sentem-se mais apoiadas, ao que 
António logo concordou, dizendo que: "nunca tinha pensado nisso", seguindo-se a Emília 
a dizer que: "até tenho passado pela escola mais vezes do que antes mas que não tenho 
entrado, é só para ver se estava tudo bem. O Jorge disse que as auxiliares da acção 
educativa lhes perguntam o que é que os pais andam ali a fazer junto ao portão e que 
lhes disse que tinham direito.  
A discussão prosseguiu com as percepções dos elementos das três famílias sobre a escola, 
designadamente em torno do elevado absentismo das crianças, de que os professores se 
queixam. O António referiu que “foi só um dia porque a mãe tinha saído e estava muito 
frio”. Tendo presente que as elevadas taxas de retenção que as crianças ciganas 
apresentam se devem muito mais ao absentismo escolar do que às chamadas 
“dificuldades de aprendizagem”(Casa-Nova, 2006), reforçámos a necessidade de 
assegurar a presença diária das crianças na escola. 
O António, pai do João, da Jéssica e da Cármen, reconheceu que, pensando bem, devia 
preocupar-se mais com a escola. A Pilar riu-se. O grupo, pouco a pouco, afirmou que 
alguma coisa já mudou. Sentem que os professores lhes falam de uma forma mais 
amistosa e eles próprios já vêm trazer os filhos à escola. Buscá-los não é preciso porque 
se encontram com os outros mais velhos que chegam ali de autocarro vindos da escola do 
2º Ciclo e depois vão todos juntos até ao acampamento. Fernanda, a mãe que está 
sozinha com os filhos por o marido estar preso, mostrou-se sempre muito triste e referiu 
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que queria muito que os filhos aprendessem bem na escola, para serem diferentes. Esta 
senhora vive o seu dilema de pobreza acrescido da circunstância de não ter o marido 
como ajuda e ainda ter os familiares distanciados dela, fisicamente. Eles não lhe falam e 
queremos aqui registar o facto de ela ter aceitado participar nos GDF 
independentemente desse constrangimento. Ela tem um olhar meigo e sofredor e mostra 
um carinho extraordinário pelos filhos. Sempre que a abordávamos respondia ou 
comentava de olhar baixo.  
Não houve mais ninguém a intervir e percebemos que estava na hora de terminarmos o 
nosso GDF para partirmos para o lanche. Antes, porém, decidimos perguntar se algum 
dos indivíduos gostaria de ir à escola demonstrar como se fazem cestos de verga. Esta 
ideia surgiu na sequência do GDF anterior, principalmente em função do oferecimento do 
Ricardo para ir à escola dançar. Também se justificou em função de outras actividades 
que se encontravam a decorrer na escola com as famílias de outros alunos de etnia não 
cigana e que, embora não estejam contempladas no projecto educativo, como acontece 
noutros agrupamentos de escolas, visam a promoção da escola-família. 
Na escola de Aguada de Baixo, não obstante esta parceria não estar registada, tem havido 
a participação de alguns familiares no âmbito do ensino de artes tradicionais, tais como a 
tecelagem, por uma avó de uma aluna, um carpinteiro que foi mostrar como se fazia um 
"ancinho" e um padeiro, que foi amassar e fazer pão, por meios tradicionais, num forno 
improvisado para o evento. Houve ainda um avô autodidacta em música que foi participar 
em actividades de enriquecimento curricular, na área da expressão musical, a tocar 
guitarra portuguesa. Não sendo uma vasta intervenção consideramos que estas 
participações demonstram interesses, quer da parte dos docentes quer da parte dos 
familiares das crianças, na partilha do espaço escolar. Foi neste âmbito que nos surgiu a 
ideia de trazer à escola as famílias ciganas para que, além de partilharem o seu saber 
como os outros pais já tiveram oportunidade de fazer, pudessem sentir-se mais iguais na 
diferença. 
 Na nossa perspectiva, o facto de a cultura escolar não valorizar os conhecimentos que as 
crianças ciganas possuem e que são valorizados no seu grupo de pertença (Casa-Nova, 
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2006) não apenas concorre para a vulnerabilização da criança no espaço escolar, como 
também para a reprodução contínua dos estereótipos de que a etnia cigana é alvo. 
Acreditamos que uma aproximação entre a escola e as famílias de etnia cigana pode ser 
iniciada, tal como acontece com as famílias não ciganas, através da realização de 
actividades, mesmo afastadas da cultura escolar – ou precisamente por serem afastadas 
da cultura escolar. A ideia de Ricardo demonstrou que existe abertura da comunidade 
cigana para tal. 
Claro que não defendemos aqui uma “atitude passiva e benigna em que não se aprofunda 
o conhecimento sobre as culturas e em que não se ultrapassa o simples olhar sobre as 
culturas minoritárias, através de actividades tais como a música, a dança, a cozinha ou os 
hábitos sociais habitualmente identificados” (Araújo et al, 2002: 3).  
Esse olhar não pode constituir o ponto de chegada de um projecto que tem por objectivo 
o estreitamento da relação entre escola e famílias de etnia cigana, mas pode constituir 
um ponto de partida – e apenas isso - para o aprofundamento do conhecimento e 
valorização da cultura cigana na escola.  
De início, os indivíduos mostraram alguma hesitação dizendo que nunca tinham ido à 
escola e que tinham vergonha. O Lúcio disse que gostava muito de ir à escola fazer os 
cestos, que tinha receio de não correr muito bem porque se não os tratassem bem ele 
também responderia na mesma moeda. Contudo, o grupo comprometeu-se com o evento 
e o GDF terminou com o lanche.  
Tivemos a oportunidade de reunir no dia seguinte com as assistentes sociais para 
fazermos reflexão em conjunto. Para elas, que têm vindo a trabalhar proximamente com 
estas famílias, o nível de carências é alto e não se perspectivam quaisquer alterações no 
sentido de contrariar este facto.  
De forma sucinta podemos retirar deste último GDF que:  
- Estes ciganos vivem em condições de pobreza extrema mas não se lastimam nem 
mostram sinais de desespero;  
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- Pensamos que o fechamento, a pouca conversação dos ciganos connosco pode advir da 
"relação com a ausência de escolaridade com a falta de competências discursivas 
consideradas fundamentais para o desenvolvimento de relações de sociabilidade inter-
étnicas (…) o receio da inferiorização perante o «outro» letrado tem como consequência 
um maior fechamento no que às relações de sociabilidade inter-étnicas (…) 
enclausurando-os mais no seu grupo de pertença. Ou seja, não se apresentando o seu 
«habitus linguísitico»" (Bourdieu, 1998:75); 
- Foi conseguida alguma abertura para que este grupo possa interagir com a comunidade 
escolar, não obstante sabermos que este problema não depende somente deles mas 
também da ultrapassagem de outros obstáculos tais como a aceitação, dos familiares das 
crianças em número maioritário, da participação destes pais em actividades escolares, 
entre outros. 
- Existe vontade em estreitar o relacionamento com a escola, como ficou provado através 
da sua disponibilidade em partilhar os seus saberes. 
 
3.3. Um pequeno passo - as famílias ciganas na escola 
A relação escola-família, devido à sua importância para o bom desenvolvimento e 
estabilidade das crianças, tem sido alvo de reflexão no desenrolar deste projecto. Tentar 
encontrar estratégias para promover esta relação no caso específico das famílias ciganas 
é um duplo desafio, na medida em que as razões que habitualmente sustentam o 
afastamento entre a escola e a família são particularmente significativas quando nos 
referimos às famílias ciganas. Com efeito, se o alargamento do processo de escolarização 
conduziu a que, entre outros fenómenos, viesse a tornar-se central a tarefa de 
mobilização das famílias para o sucesso dos filhos, o "insucesso neste desígnio lança um 
anátema sobre as suas competências parentais, recaindo em boa parte sobre si o estigma 
de não cumprirem adequadamente os seus deveres de educadores, de não procederem de 
forma responsável face aos seus educandos, em suma, de se “demitirem” face à 
escolaridade dos filhos. Numa sociedade como a portuguesa, ainda profundamente 
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marcada por fortes disparidades na familiaridade que os diferentes grupos domésticos 
demonstram relativamente ao universo escolar, não é de estranhar que sejam as famílias 
mais desapossadas de capital escolar aquelas mais sujeitas à produção do estigma” 
(Vieira, 2006: 297). 
Assim temos vindo a verificar ao longo deste trabalho. Na realidade, não se vislumbrou 
uma estratégia por parte da escola e dos seus professores, no sentido de diminuir o 
afastamento das famílias ciganas face à cultura escolar, desde logo porquanto esse 
distanciamento é perspectivado em termos de falta de interesse ou falta de competências 
parentais.  
Foi, portanto, com o objectivo de levar a comunidade escolar a conhecer um pouco da 
cultura cigana que o Ricardo foi à escola dançar hip hop e que, alguns dias mais tarde, 
António, Lúcio e o Avô foram lá fazer uma demonstração de cestaria9. 
 O Ricardo é irmão e primo de meninos ciganos que ali estão, além de ser também pai 
que em breve terá filhos na idade escolar. Na presença de duas turmas, a dança decorreu 
sempre aplaudida e com alunos não étnicos a quererem experimentar. Foram apenas 30 
minutos de interacção, mas nos dias seguintes gerou-se uma onda de dançarinos daquele 
estilo na escola, visível nos momentos de recreio.    
Por outro lado, soubemos que as crianças ciganas comentaram com a professora do 
ensino especial que os pais já vieram buscar as avaliações, como os pais dos outros 
meninos. Também a professora Julieta, numa reunião ordinária onde todos os 
professores da escola estavam reunidos, referiu que o avô das crianças ciganas lhe tinha 
pedido para assistir a uma ou outra aula porque queria muito aprender a escrever o 
nome dele, ao que lhe tinha respondido que não podia ser porque aquelas aulas não 
eram para ele. O professor Miguel comentou que até tinha ouvido uma ciganita, no 
recreio, a dizer a alguns colegas, que o avô agora viria à escola. No respeitante à proposta 
do avô, nota-se uma distância apreciável entre a perspectiva defendida pelos professores 
em geral, no decurso das entrevistas, favorecendo a relação escola-família, e a 
                                                           
9
 Estas actividades foram fotografadas com a autorização dos indivíduos (Anexo IX) 
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perspectiva adoptada perante uma situação concreta apelando à mudança de 
comportamentos. Concluímos, no entanto, que se nota que há um processo, ainda que 
embrionário, a produzir alguma transformação com esta etnia e a escola, embora 
saibamos que a jornada está no início. 
Descrevendo brevemente a outra actividade, no dia agendado, o António, o Lúcio e o Avô 
(é assim que tratamos o avô das crianças ciganas), vieram à escola mostrar a toda a 
comunidade escolar como se fazem cestos de verga. Antes de iniciarem a demonstração, 
de sorriso no rosto, disseram-nos que estavam "com medo das outras". Outras? Referem-
se a quem? – perguntámos. "Às outras professoras, será que nos querem lá dentro a fazer 
isto?" – perguntou o Lúcio. Claro que sim, vocês não têm que estar receosos de nada, – 
dissemos. Durante toda a sessão, os meninos ciganos estiveram sorridentes, mantendo-
se em grupo como é habitual. Parecia que se sentiam protegidos neste momento único 
para eles. As outras crianças, por seu turno, manifestaram constantemente grande 
curiosidade e interesse: queriam saber onde se podia arranjar aqueles "paus", 
perguntavam para que serviam os cestos depois de feitos, se se podia fazer mais coisas 
além dos cestos, se podiam aprender, se os filhos deles sabiam fazer, era um nunca mais 
acabar de curiosidade. Aos ciganitos pedimos para aprenderem com os pais e com o avô 
para depois também ensinarem os professores.  
Destas actividades pudemos concluir que: 
-Existe muito interesse, por parte de todas as crianças, em ter os pais/familiares a 
participar no campo escolar; 
-Os professores ainda necessitam de estímulo para promover actividades extra-
curriculares com intuito de aproximar a escola à família; 
-As famílias ciganas com que trabalhámos ainda sentem a escola como um espaço hostil. 
Sabemos que este trabalho implica um investimento longo de tempo que permita criar 
alguma relação de conhecimento e de confiança mínimos e elos de comunicação entre 
todos os envolvidos no projecto.  
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Considerações finais 
1. Reflexão sobre o trabalho desenvolvido 
Reflectindo sobre o trabalho desenvolvido, pensamos ter conseguido contribuir, de 
alguma forma, para a clarificação de alguns obstáculos que se colocam à aproximação 
entre a escola e as famílias de etnia cigana. Contudo, sabemos que “a situação dos 
interlocutores neste diálogo não é meramente distinta, mas diferente hierarquicamente 
em termos de poder, riqueza e prestígio” (Torres 1998:188), portanto, julgamos 
compreender que, para este encontro intercultural que procurámos, as diferenças 
culturais devem ser vistas como “tensões produtivas”, de onde se pode partir para a 
construção de conhecimentos e de práticas escolares educativas importantes para os 
diferentes grupos sociais.  
Se o nosso objectivo inicial era o de tentar esbater as barreiras que se colocam à inclusão 
destas famílias na vida escolar, à medida que o trabalho foi decorrendo, apercebemo-nos 
de que esta tarefa não poderia ser concretizada no tempo real de que dispúnhamos no 
âmbito deste projecto, limitado pelos prazos académicos. Sentimos, no final, que a 
continuação do trabalho teria de passar necessariamente pelo envolvimento da 
comunidade escolar em todo o processo, em particular dos professores, por exemplo 
através da sua participação em novos GDF. Assim sendo, o nosso contributo foi o de 
promover alguma abertura para a interacção entre a escola e as famílias ciganas, sendo 
nossa convicção de que o esbatimento das barreiras à inclusão, na escola em que 
trabalhámos, é um trabalho que está ainda no início e que deve ser continuado. 
Consideramos que as crianças ciganas sofrem porque são incompreendidas e apesar de, 
na actualidade, falarmos do termo “escolas inclusivas”, estamos ainda muito longe dessa 
realidade. Ainda existem muitos preconceitos, muitas barreiras a transpor e 
efectivamente, as escolas ainda não estão totalmente preparadas para bem acolher todas 
as crianças. No âmbito da questão do direito à educação para todos, podem-se observar 
sinais significativos de uma dinâmica intercultural que, apoiando-se nas aspirações dos 
próprios jovens ciganos, tendem a considerar a educação como um instrumento de 
progresso e integração social, que potencia uma lenta compatibilização do direito à 
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educação com os valores ancestrais da cultura cigana mas que, no entanto, se 
confrontam com tendências assimilacionistas presentes na imposição de padrões de 
educação aos ciganos, com ausência de qualquer diálogo intercultural efectivo. Portanto, 
é necessário levar as pessoas a reconhecerem que existem assimetrias, e que é 
necessário combatê-las para que se possa proporcionar o diálogo entre gerações e 
culturas. Temos que manter viva a preocupação de criar políticas capazes de atenuar as 
diferentes estratificações sociais, étnicas, para que todos se sintam iguais na diferença. Se 
as escolas se reorganizarem no sentido de serem mais correspondentes às necessidades 
das famílias provenientes de diferentes culturas e etnias, potenciar-se-ão os benefícios do 
envolvimento familiar. Caso se continue a persistir em programas de envolvimento nos 
processos decisórios, direccionados quase em exclusividade para a participação das 
famílias das classes média e alta, e onde as famílias mais desfavorecidas económica e 
socialmente se sentem completamente excluídas, será difícil impedir que os efeitos 
negativos destas práticas terminem. 
Acreditamos que é possível mobilizar e implicar as crianças e as suas famílias em 
processos de participação relativamente aos assuntos que lhes dizem respeito, vendo-as 
como actores sociais capazes de desenvolver acções significativas. Neste sentido, 
esperamos que este projecto tenha contribuido para desocultar as vozes e os olhares de 
todas as crianças nesta escola, mas muito em especial aquelas que têm menos voz que 
outras. 
 
2. Sugestões para o futuro 
Consideramos que, apesar de perspectivarmos melhores práticas futuras, temos receio 
que, com a mudança constante de professores, possa haver adopção de outras políticas. 
Gostaríamos de salientar a importância da continuação do trabalho de articulação entre 
pais e professores, para troca de saberes, partilha de angústias, entre outros aspectos, 
tão importantes para o propósito que move ambas as partes, que é o desenvolvimento 
pleno e harmonioso da criança com a escola e com a família. 
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Para tal, sugeríamos acções sinergéticas entre autarquias, escola e famílias, para que o 
trabalho iniciado possa ter continuidade e se efectivem as relações. Estas acções ficaram 
garantidas quer pelo poder autárquico, quer pelos professores, aquando da nossa 
abordagem inicial. Posteriormente, no desenvolvimento do projecto, a Câmara Municipal, 
representada por uma assistente social, garantiu todo o interesse em levar avante este 
projecto e agendou com o CENSI, para o próximo ano lectivo, a ida à escola para 
promover a intervenção dos professores e encarregados de educação, dada a convicção 
dos benefícios destas acções formativas.  
Sugerimos também que se ergam espaços sociais e políticos que promovam acção 
educativa a quaisquer adultos, na área da cidadania, para a promoção da aceitação e o 
reconhecimento das minorias, da sua identidade socio-cultural, dos seus modos de vida 
para, a partir daí, obter vivências reais de multiculturalidade, sem que tal implique a 
subordinação de uma cultura pela outra. Se na comunidade se estabelecerem pontes de 
comunicação, entre membros da maioria e minoria, o trabalho da escola ficará muito 
facilitado. 
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Anexo I 
Guião para as entrevistas semi – estruturadas  
 
• Acha que as crianças ciganas têm mais dificuldades que as outras crianças, na 
aprendizagem? 
 
• Considera que as crianças ciganas se sentem integradas no meio escolar? 
 
• Considera que, se as famílias das crianças ciganas se relacionassem mais com a 
escola, seria bom para os seus educandos? 
 
• O absentismo dos ciganos na escola deve-se a quê, no seu entender? 
 
Anexo II 
Categorização do conteúdo da entrevista à Dra. Teresa 
 
Acha que as crianças ciganas têm mais dificuldades que as outras crianças, na 
aprendizagem? 
Considera que as crianças ciganas se sentem integradas no meio escolar? 
Considera que, se as famílias das crianças ciganas se relacionassem mais com a escola, 
seria bom para os seus educandos? 
O absentismo dos ciganos na escola deve-se a quê, no seu entender? 
 
Categorização e Análise de conteúdo da entrevista feita à dra. Teresa 
Categorias Respostas 
Vivências e 
cultura 
1) (…) Para outro tipo de aprendizagens não me parece que eles 
tenham menos capacidades que os outros, para as 
aprendizagens académicas atendendo que têm uma grande 
componente cultural (…) a esse nível têm algum tipo de 
limitações, porque muitos deles chegam à escola sem nunca 
terem tido uma experiencia prévia não só em termos de 
socialização como mesmo em contacto com o mundo das 
letras, são coisas que lhes são absolutamente estranhas. 
 (…) Nós sabemos que a questão das letras e dos números 
também nos entram sem nos serem ensinados, pelo contacto 
pelo manusear das coisas, que algumas coisas ficam retidas na 
memória e que essas coisas mais tarde vão ser chamadas e de 
alguma forma vão facilitar essa questão da aprendizagem. (…)a 
família é o grande pilar de todas estas aprendizagens e nada a 
substitui(…)em consultas de desenvolvimento quando 
aparecem crianças de etnia cigana, e que já estão em creches e 
que apresentam dificuldades de linguagem(…)estão a anos-luz 
de distância, o que nos parece é que eles mesmo dentro da 
cultura deles não falam muito com as crianças, mesmo no seu 
próprio meio. 
Inclusão 
 
2) (…) Ainda há muito caminho a percorrer até a integração 
acontecer efectivamente. 
 
Preconceito, 
estigma, 
estereótipo
s 
 
3) (…) Acho que seria muito vantajoso (…)para os pais a escola 
também é estranha, não é um espaço onde eles se sintam 
respeitados, se identifiquem, sintam que estão em pé de 
igualdade com as outras pessoas portanto poderá ser um 
espaço eversivo (…)nas nossas cabeças ainda há muito 
estereótipo, muito estigma, muito preconceito e acho que a 
descriminação, por muito que não esteja no discurso está 
dentro das nossas cabeças. (…) Nunca ninguém nos disse que 
os ciganos são afectuosos com as crianças (…)os ciganos são 
afectuosos e tem um conceito de família absolutamente 
fantástico em relação a nós. 
(…) As diferenças culturais que normalmente são vistas como um 
entrave podem ser vistas noutra perspectiva como por 
exemplo: que é que eles têm que nós podemos aprender? O 
que podemos ganhar com eles também? As diferenças, em vez 
de obstáculos, que sejam recursos. Quando a escola começar a 
perceber que as diferenças podem ser recursos então aí talvez 
os pais possam ir à escola e dizer aquilo que sabem… 
 
Sociedade 
normalizad
ora 
4) (…) Estamos numa sociedade muito normalizadora onde a 
diferença não é respeitada (…)até pode constar na legislação, 
(…) mas as diferenças ainda são vistas como coisas negativas 
(…)e não é só com a etnia cigana, estou a pensar na deficiência, 
todas as pessoas olham para a deficiência como um coitadinho, 
aí não é tanto a rejeição pela hostilidade é com a pena mas no 
fundo vai dar ao mesmo.  
 
Anexo III 
Categorização e Análise de conteúdo das entrevistas feitas aos professores 
 
Os nomes que atribuímos às categorias começaram por ser aqueles que ligámos 
facilmente com as respostas obtidas, seguindo a sugestão de Strauss e Corbin (1990) 
de que o importante é nomear a categoria para nos lembrarmos dela, pensar nela e 
desenvolvê-la. Nomear as categorias permite trabalhar com e a partir delas 
dimensionando-as identificando as subcategorias e estudar as relações destas com as 
subcategorias entre si. 
 
Acha que as crianças ciganas têm mais dificuldades que as outras crianças, na 
aprendizagem? 
Categorias Respostas 
Vivências e experiências 
anteriores 
"Têm por causa das vivencias que elas têm e das 
experiencias…se calhar elas quando chegam à escola é que 
pegam num lápis a primeira vez" (Adélia). 
"Acho que sim porque elas estão muito condicionadas pelas 
experiencias que têm (…) mesmo nas brincadeiras delas (…) 
não têm uma brincadeira construída, porque eu muitas vezes 
pergunto o que é que elas lá brincam, no acampamento, e elas 
não têm uma brincadeira construída"(Arménia). 
  "(…) Essas crianças têm muito mais dificuldade, mesmo que, 
por exemplo, frequentem o jardim como as nossas crianças 
mas ao virem para a escola não têm a mesma aprendizagem 
porque o percurso também não é igual" (Maria). 
 "(…) De um modo geral sim, nota-se pela vivencia deles no 
dia-a-dia, não têm ninguém que os possa ajudar…."(Mariana). 
"Sem dúvida. Este ano estou a constatar aqui nesta escola que 
tem muitos alunos de etnia cigana, é precisamente estes 
alunos que têm muito mais dificuldades de aprendizagem que 
os outros alunos"(Julieta). 
"Sim, eu acho que sim. Não é pelo facto de elas serem 
destituídas cognitivamente mas sim pelo facto de entrarem 
muito tarde na escola…"(Marisol). 
Falta de estimulação "Ah têm, sem dúvida nenhuma, muito mais. Até porque eles 
não têm vivencias nenhumas que os nossos têm, não foram 
explorados desde pequeninos, estão muito atrasados em 
relação a isso, ainda. Não foram estimulados como as outras 
crianças"(Miguel). 
"Sim. Nota-se que as crianças ciganas, mesmo as que fizeram 
a pré, quando chegam ao 1º ano têm mais dificuldade, quer a 
pegar o lápis, na lateralidade, tem dificuldade a conseguir 
estar dentro de uma sala de aula, a cumprir regras, a saber 
estar"(Júlia). 
 
 Considera que as crianças ciganas se sentem integradas no meio escolar? 
Categorias Respostas 
Convivência étnica "… elas também se agrupam só no grupo delas. (…) elas próprias 
não se interagem com os outros, já estão muito habituados a viver 
só aquele grupo …"(Adélia). 
"Não, de forma nenhuma. (…) a 1ªcoisa que perguntei foi quem 
eram os amigos e eles disseram logo que não tinham amigos, 
amigos eram os irmãos…" (Arménia). 
"… as próprias crianças ciganas, eles próprios é que às vezes 
descriminam os outros(...) quando as regras não lhes agradam eles 
dizem que isso não faz parte da cultura deles…" (Julieta). 
…Elas sentem-se integradas mas dentro dos meios da etnia deles. 
Eles andam todos juntos, brincam todos juntos, não se sentem 
diferentes dos outros, mas é no grupo deles…" (Marisol). 
Evolução  "…completamente eu penso que não mas acho que já se vem 
fazendo um trabalho e que eles já se sentem minimamente 
integrados, ainda não estão ao nível das outras crianças, porque há 
sempre qualquer coisa que ainda falha…"(Maria). 
"Acho que sim, integradas estão se contarmos com integração o 
cumprir minimamente regras, o irem fazendo tarefas, 
aprender…pois, nós não podemos esperar que elas tenham a 
mesma capacidade de aprendizagem que os outros porque se o 
ponto de partida deles não é o mesmo o ponto de chegada não 
pode ser o mesmo também ao fim do ano" (Mariana). 
“Eu acho que sim, actualmente sim porque a escola também 
precisa de criar condições pra elas se integrarem, e também precisa 
de as aceitar, não as por à margem. Se elas se sentirem apoiadas e 
se se sentirem tratadas como outra criança qualquer elas 
integram-se normalmente como criança"(Miguel). 
"…em anos anteriores que havia meninos que se sentiam 
desintegrados, que se sentiam descriminados pelos colegas. (…) 
Tenho três meninas ciganas e não noto que duas delas se sintam 
mas há uma delas que se sente desintegrada. Também não fez pré 
e isso poderá ter influência porque veio pela 1ª vez agora. Essa 
nem fala com ninguém parece um bichinho." (Júlia). 
 
Considera que, se as famílias das crianças ciganas se relacionassem mais com a 
escola, seria bom para os seus educandos? 
Categorias Respostas 
Família-escola “Eu sou a favor disso, mas para isso acontecer há muitas 
mentalidades que têm de mudar. E, se com os outros pais já é 
difícil com os esses pais mais difícil vai ser. Tem que ser muita 
mentalidade a mudar. (…)eu acredito muito na família-escola 
mas ainda temos um passo muito largo pra dar até lá chegar" 
(Adélia). 
“Eu acho que sim, eu acho que se houver uma ligação escola 
família é sempre bom pra eles porque há uma abertura muito 
maior, mas é certo que a escola para as mães dos meninos de 
etnia cigana não lhes diz muito porque eles nunca viveram nada 
disto, porque eles andam aqui na escola porque nós os 
obrigamos a isto porque se não lhe dessem este rendimento eles 
não punham aqui os filhos na escola"( Maria). 
"Eu penso que sim porque nós encontramos muitos pais e avós 
de famílias ciganas que têm menos estudos que os seus 
educandos. Ainda hoje tive aqui os avós de uma aluna porque a 
sua educanda faltava muitas vezes e o relacionamento que eu 
tive com os avós foi que se de facto na altura deles tivessem a 
escola que nós temos possivelmente os netos vinham mais à 
escola" (Julieta). 
"Seria óptimo, não só os pais dos meninos de etnia cigana como 
os outros pais também. A escola acaba por ganhar muito mais se 
aproximarem dela e já se nota alguma diferença, eu já noto que 
há pais que se estão a aproximar mais da escola mas não é 
suficiente deviam ter uma maior aproximação, deveriam 
colaborar melhor, saber como é o processo ensino aprendizagem 
para os filhos conseguirem ter melhores resultados (Marisol). 
"Eu acho que sim, eu acho que isso é um ponto muito 
importante… a cultura cigana é(…) diferente da nossa e eles não 
dão valor nenhum à aprendizagem, nem à escola nem ao facto 
de um filho, principalmente mulher, saber ler, escrever, não 
ligam nada a isso… Se eles se mentalizassem que a escolaridade 
é essencial para os filhos como na nossa sociedade e se eles 
participassem mais na escola (…) se viessem mais à escola 
perguntar regularmente pela aprendizagem, eu acho…que eles 
que tinham muito mais interesse, assim, se os pais não ligam 
eles também não se preocupam…" (Miguel). 
"Seria certamente. Porque eu penso que eles também sentem a 
diferença que os pais dos colegas vêm à escola trazer os filhos, 
vêm saber dos filhos pelo menos duas vezes por mês e com eles 
chega a acontecer só conhecer alguém das suas famílias no fim 
do ano quando entregamos a avaliação final por mais que os 
tivéssemos solicitado para avaliações anteriores eles não vieram. 
Não é fácil lidar com estes pais, faze-los perceber que a escola é 
um bem." (Júlia). 
Competências  “Eu acho que era bom, mas acho que melhor do que isso era um 
projecto que ajudasse as famílias a ter competências com os 
filhos, porque a nível de escola acho que era bom por um lado 
porque eles não valorizam a escola e poderiam sentir, valorizar 
mais a escola, mas como não a compreendem, acho devia passar 
por um papel anterior a esse deles virem cá à escola"(Arménia). 
“Relativamente à minha experiencia sempre que os convoquei 
eles vieram cá, através da técnica da segurança social, porque 
ela é que faz a ligação com a família, ela é que acompanha e 
chama cá os pais quando nós pedimos, agora eu penso que se 
eles tivessem conhecimento desta realidade, realidade social, do 
aprender, do ser bom aprender, eu penso que também eram 
capazes de valorizar mais e acompanhar melhor os filhos" 
(Mariana). 
  
O absentismo dos ciganos na escola deve-se a quê, no seu entender? 
Categorias Respostas 
Interesses  "Eu acho que (...), os ciganos andam na escola por algum 
interesse não é propriamente porque eles precisam dessa 
aprendizagem na vivencia da cultura deles, porque eles não 
precisam da escola, na cultura deles, eles estão na escola porque 
há outros interesses por trás disso…" (Adélia). 
"Eu acho que se deve ao pouco valor que os pais dão à escola. 
Porque eles não valorizam a escola, estes meninos vêm porque 
recebem o rendimento social e é só por essa razão, (…), eles 
faltam muito, porque arranjam desculpas, estão doentes ou 
foram aqui ou ali, mas porque a família não valoriza". (Arménia) 
Desmotivação  "À falta de interesse. Acho que eles não estão motivados, a 
escola para eles ainda é uma obrigação, penso que não têm 
motivação" (Maria). 
“Como já disse é essencialmente a um não acompanhamento e o 
não valorizar a escola" (Mariana). 
Interesses e 
desmotivação 
 
"Tem um absentismo tão alto porque (…)a falta de interesse que 
eles têm de incutir às crianças que a escola é um bem (…) quase 
que vêm cá por obrigação (…)se a segurança social (S.S.) cortasse 
as verbas aos familiares quando as crianças não vêm à escola de 
certeza absoluta que os ciganos não faltavam à escola. Devia 
haver mais acompanhamento entre a S.S. e a escola e para com 
as famílias para saber até que ponto os seus educandos vêm à 
escola para haver uma maior colaboração e haver esse 
triângulo. Escola – família - S.S. (Julieta). 
"Eles não vêem a escola como factor prioritário e se lhes apetece 
ficar um ou dois dias sem vir à escola ficam. E se não fossem os 
subsídios ainda faltavam mais. É um ciclo" (Marisol). 
"À mesma falta de interesse dos pais. Se um menino quer ficar a 
dormir, o menino fica a dormir, mas agora já não se verifica 
tanto absentismo como era há 3anos quando eu vim para esta 
escola era bem pior, agora eles já não faltam tão regularmente 
como faltavam aos 8 dias e aos 15, nós tínhamos que os ir 
chamar, tínhamos que escrever cartas… agora já não. Essa 
integração que está a ser feita leva a que já não haja tanto 
absentismo. Se eles não são marginalizados, se são aceites pelas 
outras crianças eles começam a vir. Eu acho que não é só o 
subsídio que os obriga a vir, acho que eles também querem vir" 
(Miguel). 
"No meu entender tem a ver com os hábitos e com a cultura que 
eles têm. Acredito que neste momento a taxa de absentismo 
diminuiu bastante porque eles sabem que se os filhos faltarem 
eles perdem o rendimento mínimo, não acredito que eles 
mandem os miúdos porque sabem que é para aprender ou 
porque estão entusiasmados, não. (…) Antigamente a taxa era 
muito maior mas penso também que seria porque o trabalho da 
S.S. e de nós professores, poderia não estar a ser bem feito, 
agora eles com medo de perder o subsídio vêm, mas não com 
motivação, é isso que eu vejo." (Júlia). 
 
Anexo IV 
Guião do 1º GDF 
 
Momento 1. 
1. Seleccionar um espaço apropriado; 
2. Registar a discussão (gravar, filmar, fotografar,) 
3. Intervir o mínimo possível (apenas para focalizar) 
4. Introduzir o tópico em discussão de modo adequado (claramente) 
5. Fazer pausas e recapitular para focalizar;  
6. Mantém um controle do grupo de forma adequada; 
7. Estar atenta às reacções dos participantes; 
8. Recorrer a um observador coadjuvante, se possível; 
9. Fazer perguntas facilmente perceptíveis tais como: como se sente face à 
escola?; 
10. No fim perguntar se nos esquecemos de alguma coisa para que se possa dizer 
tudo que queira ser dito; 
11. Preparar a reunião de Focus Group/Grupos de Discussão Focalizada com a 
assistente social, já que temos essa mais valia, para que os temas a abordar 
sejam de acordo com o desenvolvimento desejado;  
 
Momento 2. 
Fazer a análise sistemática do processo de investigação decorrente: 
1. Reflectir sobre quem se destacou, quem permaneceu em silêncio; 
2. Definir outras estratégias de recolha de dados (triangulação); 
3. Repensar estratégias motivadoras da discussão; 
4. Reflectir sobre a nossa intervenção enquanto moderador/a; 
5. Ter em conta todos os dados: do contexto – institucional ou informal do grupo; 
6.  Género, idade, tipo de grupo (formal ou informal); 
7.  do tempo; 
8. Relação entre investigador/a e grupo; 
9. Do tópico em discussão – questões sensíveis – delicadas, questões distanciadas 
dos participantes. 
Anexo V 
Guião do 2º GDF 
 
• Anamnese 
•  Oferecer as fotos para criar bom ambiente e cumprir o prometido! 
• Pedir para gravar e fotografar 
• Introduzir o tema: direitos e deveres de todos. Atenção!!! Devemos falar de 
forma acessível à compreensão de todos! 
• Pausar para recapitular! 
• Manter o controlo do grupo! 
• Resumir para consolidar. 
• Conversar com a assistente social sobre a evolução dos GDF 
 
 
Anexo VI 
 
Apontamentos do 1º GDF (retirados pela Cláudia) 
 
09 de Fevereiro de 2010 
Somos 11 pessoas na reunião 8 dos quais ciganos entre pais e filhos: António e Pilar; 
Victor e Emília; Fernanda com os filhos Jorge, Ricardo e Anita.  
 
O que representa a escola para vocês? – Perguntámos. 
 
Disseram que só queriam saber ler para tirar a carta e que as raparigas não precisavam 
de ler para nada, que só iam à escola porque eram obrigadas. Falou-se nas festas que 
se fazem na escola ao longo do ano lectivo às quais os ciganos não comparecem, tendo 
a Meiriely reforçado a dizer que já tinham falado sobre esse aspecto noutras ocasiões. 
A Fernanda disse que gostava de ir mas que as festas eram de noite e que depois não 
podiam ir para casa porque não tinham luz. A cunhada, Pilar, afirmou que não ia 
porque tinha vergonha porque lhes chamavam nomes. Perguntou-se em que situação 
é que isso tinha acontecido e responderam que eram os filhos que se queixavam dos 
outros meninos lhes dizerem que eles cheiravam mal. Pediu-se para pensarem se não 
seria melhor utilizarem mais os serviços de higiene que foram disponibilizados para 
eles no CENSI, para evitar situações como esta. Lembrámos que estávamos num 
espaço de diálogo e que todos podiam falar abertamente. O Ricardo perguntou se 
poderia ir à escola dançar hip hop. Foi-lhe dito que sim e marcou-se para o dia 24 de 
Março à tarde. Terminou a reunião apelando à reflexão sobre os tópicos falados a 
retomar no próximo encontro, agendado para Março, com dia a marcar. 
 
 
 
 
 
 
 
  
Anexo VII  
Fotos do 2º GDF 
 
 
 
 
  
 
Anexo VIII 
Fotos dos acampamentos dos ciganos de Aguada de Baixo 
 
 
 
  
  
Anexo IX 
Fotos dos ciganos a fazer cestos na escola 
 
 
  
Anexo X 
Fotos da dança hip hop com os ciganos 
 
 
 
